
Jales/SP, 2 de junho de 2025.

MENSAGEM Nº 045/2025
     

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Encaminhamos para Vossa Excelência e Nobres Pares dessa Colenda Casa de Leis, para 
apreciação, o Projeto de Lei Complementar em anexo, que implementa a Segregação da Massa 
para a Amortização do Déficit Atuarial do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS de 
Jales, como forma de Prospecção do Equilíbrio Financeiro e Atuarial e dá outras providências.

Destacamos que a Prefeitura Municipal de Jales, por meio da Secretaria Municipal da 
Fazenda, encaminhou ao Superintendente do Instituto Municipal de Previdência Social de Jales 
(IMPS) os estudos atuariais elaborados pela empresa Brasilis Consultoria Atuarial, contendo 
diversos cenários de equacionamento do déficit atuarial, com especial destaque para o Cenário 
IX - Segregação de Massa.

O referido encaminhamento, formalizado via ofício, teve como objetivo dar 
conhecimento e promover a apreciação dos estudos pelo Conselho Deliberativo do IMPS, 
conforme dispõe o Art. 59, inciso VII, da Portaria MTP nº 1.467/2022, que exige: “ter sido 
objeto de apreciação pelo conselho deliberativo do RPPS”.

Destaca-se que essa apreciação possui natureza meramente formal, não se tratando de 
aprovação deliberativa vinculante. O ato soberano de instituição da segregação de massa se 
concretiza exclusivamente por meio de Projeto de Lei de iniciativa do Executivo Municipal, 
nos termos dos princípios que regem as normas de Direito Financeiro e Previdenciário.

Diante da ausência de resposta formal por parte do Instituto até o presente momento, e 
com o objetivo de manter a transparência, a Prefeitura decidiu realizar audiência pública em 2 
de junho de 2025, com o propósito de apresentar os estudos ao público, ampliar o debate e 
reforçar o compromisso do Município com a busca de uma solução técnica e institucional para 
o equilíbrio financeiro do RPPS.

Importante destacar que a medida proposta é fruto de exigência do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, que, ao julgar as contas do Município referente ao Exercício de 2022, 
apontou de forma reiterada que: “o plano de equacionamento do déficit atuarial do regime não 
está compatível com a capacidade orçamentária, financeira e fiscal do ente federativo” - 
(CRISTIANA DE CASTRO MORAES – Relatora – TC-003891.989.22-0).

Reforça-se, portanto, que a adoção da segregação de massa é ato técnico, legal, legítimo 
e necessário, com base na Portaria MTP nº 1.467/2022 e na legislação vigente, visando à 
adequação do RPPS às recomendações do TCE e à sustentabilidade financeira e atuarial do 
Município.

Desta forma, é que se pugna a Vossa Excelência e Nobres Pares, que após discussão, 
seja votado em REGIME DE URGÊNCIA o projeto de lei que aqui apresentados, com a 
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respectiva aprovação.

Sem mais para o momento reiteramos protestos de elevada estima e distinta 
consideração.

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA
Prefeito do Município de Jales

A Sua Excelência o Senhor
BRUNO HENRIQUE DE PAULA
Presidente da Câmara Municipal 
Jales/SP
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Projeto de Lei Complementar nº               ,  de 2 de junho de 2025.

Implementa a Segregação da Massa para a Amortização do Déficit Atuarial do Regime Próprio 
de Previdência Social - RPPS de Jales, como forma de Prospecção do Equilíbrio Financeiro e 
Atuarial e dá outras providências.

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA, Prefeito do Município de Jales, 
Estado de São Paulo, no uso de minhas atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º O equilíbrio financeiro e atuarial do Instituto Municipal de Previdência Social 
de Jales - IMPS, dar-se-á por meio da implementação da segregação da massa de seus 
segurados, na forma estabelecida nesta Lei Complementar, observados os parâmetros definidos 
em normas gerais expedidas pelo Ministério da Previdência Social.

Art. 2º A contar da data de vigência desta Lei Complementar os servidores ativos, 
aposentados e pensionistas vinculados ao IMPS serão segregados em 2 (duas) massas, conforme 
segue:

I - Fundo em Repartição, que obedecerá ao regime financeiro de repartição simples e 
será formada:

a) pelos servidores aposentados em 31/12/2024 e seus respectivos dependentes, cujos 
benefícios tenham sido concedidos até 31 de dezembro de 2015;

b) pelos pensionistas em 31/12/2024, cujos benefícios tenham sido concedidos até 31 
de dezembro de 2017;

c) pelos servidores ativos e seus respectivos dependentes que tenham ingressado no 
serviço público municipal até o dia 31 de dezembro de 2021.

II - Fundo em Capitalização, que obedecerá ao regime financeiro de capitalização e será 
formada:

a) pelos servidores aposentados em 31/12/2024 e seus respectivos dependentes, cujos 
benefícios tenham sido concedidos a partir de 01 de janeiro de 2016;

b) pelos pensionistas em 31/12/2024, cujos benefícios tenham sido concedidos a partir 
de 01 de janeiro de 2018;

c) pelos servidores ativos e seus respectivos dependentes quer tenham ingressado, ou 
venham a ingressar, no serviço público municipal a partir de 01 de janeiro de 2022.

Parágrafo único. As massas serão criadas segundo os critérios estabelecidos neste artigo, 
considerando a situação de cada segurado na data base do estudo atuarial que subsidiou a opção 
pela segregação da massa dos segurados do IMPS, ou seja, 31 de dezembro de 2024, sendo 
vedadas futuras transferências de segurados entre as massas, salvo mediante realização de novo 
estudo atuarial de Revisão da Segregação de Massas e aprovação em nova Lei, restando os 
segurados que vierem a se aposentar nas massas em que se encontram durante a atividade, bem 
como seus futuros pensionistas.
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Art. 3º Ficam criados o Fundo em Repartição e o Fundo em Capitalização, enquadrando-
se em unidades orçamentárias distintas, com a finalidade de administrar os recursos financeiros 
para custeio do regime de que trata esta Lei Complementar.

Art. 4º O Fundo em Repartição será formado para atender as despesas previdenciárias 
dos segurados referidos no inciso I do Art. 2º desta Lei Complementar e será composto de:

I - contribuições previdenciárias mensais, inclusive sobre o 13º salário, dos seus 
servidores ativos;

II - contribuições previdenciárias mensais inclusive sobre o 13º salário, dos seus 
servidores aposentados e dos seus pensionistas;

III - contribuições previdenciárias compulsórias do Município de Jales, Câmara 
Municipal, Autarquias e Fundações Públicas Municipais em relação aos respectivos servidores 
pertencentes ao Fundo em Repartição;

IV - receitas oriundas da compensação previdenciária obtidas, após a implantação desta 
Lei Complementar, por meio de convênios, ajustes ou congêneres celebrados com Entidades 
Públicas de previdência federal, distrital, estaduais, municipais ou com o Regime Geral de 
Previdência Social - RGPS, em relação aos seus segurados;

V - recursos repassados pelo Município de Jales, Câmara Municipal, Autarquias e 
Fundações Públicas Municipais para cobertura de eventuais insuficiências financeiras deste 
plano;

VI - juros, atualização monetária e multas por mora no pagamento em atraso de quantias 
devidas ao IMPS, em relação aos seus segurados;

VIII - valor principal, juros, atualização monetária e multas provenientes dos acordos 
de confissão e parcelamento de débitos previdenciários celebrados com o IMPS de 
contribuições e aportes e outros valores de competência posterior à vigência desta Lei 
Complementar em virtude de débitos referentes à massa deste plano;

IX - contribuição de outros Entes da federação sobre a remuneração e 13º salário de 
servidores cedidos a esses Entes relativos aos seus segurados;

X - contribuição dos servidores em licença sem remuneração para tratar de assuntos 
particulares nos termos da legislação local referente aos seus segurados;

XI - doações, legados, aportes e outras receitas eventuais vinculadas ao Fundo em 
Repartição. 

XII - valor total do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) dos servidores 
aposentados e pensionistas vinculados ao Fundo em Repartição.

Art. 5º O Fundo em Capitalização será formado para atender as despesas previdenciárias 
dos segurados referidos no inciso II do Art. 2º desta Lei Complementar e será composto de:

I - contribuições previdenciárias mensais, inclusive sobre o 13º salário, dos seus 
servidores ativos;
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II - contribuições previdenciárias mensais inclusive sobre o 13º salário, dos seus 
servidores aposentados e dos seus pensionistas;

III - contribuições previdenciárias compulsórias do Município de Jales, Câmara 
Municipal, Autarquias e Fundações Públicas Municipais em relação aos respectivos servidores 
pertencentes ao Fundo em Capitalização;

IV - receitas oriundas da compensação previdenciária obtidas, após a implantação desta 
Lei Complementar, por meio de convênios, ajustes ou congêneres celebrados com Entidades 
Públicas de previdência federal, distrital, estaduais, municipais ou com o Regime Geral de 
Previdência Social - RGPS, em relação aos seus segurados;

V - aportes e contribuições suplementares para financiamento ou amortização de déficit 
técnico apurado atuarialmente, conforme Portaria MTP nº 1.467/22 ou outro instrumento legal 
que vier alterá-la ou substituí-la;

VI - juros, atualização monetária e multas por mora no pagamento em atraso de quantias 
devidas ao IMPS, em relação aos seus segurados;

VIII - valor principal, juros, atualização monetária e multas provenientes dos acordos 
de confissão e parcelamento de débitos previdenciários celebrados com o IMPS de 
contribuições e aportes e outros valores de competência posterior à vigência desta Lei 
Complementar em virtude de débitos referentes à massa deste plano;

IX - contribuição de outros Entes da federação sobre a remuneração e 13º salário de 
servidores cedidos a esses Entes relativos aos seus segurados;

X - contribuição dos servidores em licença sem remuneração para tratar de assuntos 
particulares nos termos da legislação local referente aos seus segurados;

XI - valor principal, juros, atualização monetária e multas provenientes dos acordos de 
confissão e parcelamento de débitos previdenciários celebrados com IMPS e das contribuições 
não repassadas de competências anteriores à entrada em vigor desta Lei Complementar.

XII - valor total do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) dos servidores 
aposentados e pensionistas vinculados ao Fundo em Capitalização.

Art. 6º Todos os recursos acumulados a partir da entrada em vigor desta Lei 
Complementar, em razão do Art. 4º, serão destinados exclusivamente para pagamento dos 
benefícios da massa vinculada ao Fundo em Repartição e para o custeio da taxa de 
administração do IMPS proporcional do Fundo em Repartição.

Art. 7º Todos os recursos acumulados a partir da entrada em vigor desta Lei 
Complementar, em razão do Art. 5º, serão destinados exclusivamente para pagamento dos 
benefícios da massa vinculada ao Fundo em Capitalização, e para o custeio da taxa de 
administração proporcional do Fundo em Capitalização.

Art. 8º Os recursos acumulados anteriormente à entrada em vigor desta Lei 
Complementar, compreendendo os ativos financeiros, compensação previdenciária e outras 
receitas serão destinadas exclusivamente para pagamento dos benefícios da massa vinculada ao 
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Fundo em Capitalização.

Art. 9º Fica vedada qualquer espécie de transferência de segurados, recursos ou 
obrigações entre o Fundo em Repartição e o Fundo em Capitalização, bem como a previsão ou 
destinação de recursos de um plano para o financiamento dos benefícios do outro, salvo, com 
prévia aprovação do Ministério da Previdência Social, ou outro órgão que vier a substituí-lo.

Art. 10. Os Fundos criados para suportar a segregação de massas, nos termos desta Lei 
Complementar, terão seus recursos orçamentários, financeiros e patrimoniais registrados e 
contabilizados separadamente pelo IMPS.

Art. 11. Compete ao IMPS, até o prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação desta 
Lei Complementar, observadas as disposições do Ministério da Previdência Social e do 
Conselho Monetário Nacional, ou outros órgãos que vierem a substituí-los:

I - implantar controle distinto de contas bancárias e dos investimentos por plano, com o 
fim específico de recebimento das contribuições previdenciárias dos servidores e aposentados, 
dos pensionistas, das cotas patronais, dos repasses de parcelamentos, dos valores 
correspondentes à cobertura de insuficiências financeiras, do custeio administrativo e demais 
recursos;

II - estabelecer a adequação orçamentária, financeira e contábil dos recursos e 
obrigações, por plano.

Art. 12. A insuficiência financeira dos Fundos em Repartição e em Capitalização criados 
por esta Lei Complementar será o resultado da diferença entre o ativo do plano, recursos 
previstos nesta Lei Complementar arrecadados e as respectivas despesas com pagamento de 
benefícios previdenciários.

§ 1º Ocorrendo insuficiência financeira no Fundo em Repartição, a responsabilidade 
pela sua cobertura será do órgão cuja insuficiência ocorrer.

§ 2º Para os fins do parágrafo antecedente, entende-se por Órgão o Município de Jales, 
Câmara Municipal e as Autarquias.

§ 3º No Fundo em Repartição, após utilizados os superávits financeiros dos órgãos 
superavitários, a insuficiência financeira que ainda permanecer, será coberta por cada órgão 
deficitário, na proporção que cada órgão contribui com a insuficiência financeira total, apurada 
anteriormente ao abatimento gerado pelos órgãos superavitários.

§ 4º Ocorrendo insuficiência financeira no Fundo em Capitalização, a responsabilidade 
pela sua cobertura será de todos os órgãos proporcionalmente ao valor folha de contribuição 
previdenciária dos servidores ativos de cada órgão.

§ 5º A insuficiência financeira decorrente da aplicação desta Lei Complementar, em 
cada exercício, será incluída na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual, 
observadas as projeções da reavaliação atuarial anual mais recente.

§ 6º Os pagamentos de valores referentes a decisões judiciais transitadas em julgado a 
partir da vigência desta Lei Complementar, originárias dos segurados enquadrados no Fundo 
em Repartição, serão suportados integralmente com recursos financeiros do Município de Jales, 
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Câmara Municipal e Autarquias relativas aos segurados de cada órgão.

Art. 13. As reavaliações atuariais anuais deverão apurar, separadamente:

I - para o Fundo em Repartição: o resultado atuarial e as projeções atuariais de receitas 
e despesas;

II - para o Fundo em Capitalização: o resultado atuarial, o plano de custeio necessário e 
as projeções atuariais de receitas e despesas.

Art. 14. Os repasses das contribuições devidas ao IMPS deverão ser separados por massa 
de segurados, feitos em documentos próprios, contendo as seguintes informações:

I - identificação do responsável pelo recolhimento, competência a que se refere, base de 
cálculo da contribuição recolhida, contribuição dos segurados, separados e discriminados por 
massa, contribuição da entidade, deduções de benefícios pagos diretamente e, se repassadas em 
atraso, os acréscimos legais;

II - comprovação do pagamento das contribuições, por meio de boleto bancário 
autenticado, ou por meio recibo ou por meio de depósito ou recibo do IMPS.

§ 1º Em caso de parcelamento de débitos previdenciários deverá ser utilizado documento 
distinto para o recolhimento, identificando o termo de acordo, o número da parcela e a data de 
vencimento.

§ 2º Outros repasses efetuados ao IMPS, inclusive aportes ou contribuições 
suplementares para cobertura de insuficiência financeira, também deverão ser efetuados em 
documentos distintos.

Art. 15. A execução dos Arts. 4º ao 10 e 12 ao 14 é obrigatória a partir do final do prazo 
de implementação previsto no Art. 11.

Art. 16. O Parágrafo único do Art. 1º da Lei Complementar nº 327, de 25 de junho de 
2020, passa a ter a seguinte redação:

Parágrafo único. A contribuição previdenciária prevista neste artigo fica estendida 
sobre as parcelas dos proventos de aposentadoria e pensão que superem a três vezes o 
valor do salário mínimo nacional.

Art. 17. Revogam-se os §§ 2º e 3º do Art. 1º e o Art. 2º da Lei Complementar nº 392, de 
17 de maio de 2023, com efeitos retroativos a 1º de janeiro de 2025.

Art. 18. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação, produzindo 
efeitos em relação ao disposto no Art. 16 no primeiro dia do quarto mês subsequente ao da data 
de sua publicação.

LUIS HENRIQUE DOS SANTOS MOREIRA
Prefeito do Município
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SEGUNDA CÂMARA                       SESSÃO DE 22/10/2024                       ITEM 082 
 
82 TC-003891.989.22-0 

Prefeitura Municipal: Jales. 
Exercício: 2022. 
Prefeito(a): Luís Henrique dos Santos Moreira. 
Advogado(s): Marcus Vinicius Ibanez Borges (OAB/SP nº 214.215). 
Procurador(es) de Contas: José Mendes Neto. 
Fiscalizada por: UR-11. 
Fiscalização atual: UR-11. 
 

Aplicação total no ensino 26,23% (mínimo 25%) 

Pessoal da Educação Básica – Novo FUNDEB 99,13% (mínimo 70%) 

Total de despesas do Novo FUNDEB 100% no exercício 

Investimento total na saúde 23,60% (mínimo 15%)  

Transferências à Câmara Em ordem 

Despesa de Pessoal 45,17% (máximo 54%) 

Encargos sociais Recolhimento parcial ao RPPS. Acordo firmado 
no mesmo exercício. Relevado. 

Subsídios dos Agentes Políticos Em ordem  

Precatórios e Obrigações Judiciais Em ordem 

Resultado da execução orçamentária Superávit de R$ 803.410,10 (0,40%)  

Resultado financeiro Positivo em R$ 21.352.391,99 

 
 2021 2022 Resultado 

IEGM C+ C+  

i-Planej C C Investimento, Pessoal, Programas e Metas. 

i-Fiscal C+ B 
Dívida Ativa, Dívida Fundada, Execução Orçamentária, Finanças, Gestão 
Fiscal, Precatórios, Transparência. 

i-Educ C+ B 

Dados gerais educação, Avaliação Escolar, Conselho Municipal de 
Educação, Infraestrutura, Material Escolar, Merenda, Mínimo Constitucional, 
Plano Municipal de Educação, Professor, Transporte Escolar, Uniforme, 
Vagas. 

i-Saúde B C+ 
Atenção Básica, Atendimento à População, Campanha, Conselho Municipal 
de Saúde, Equipe de Saúde da Família, Infraestrutura, Mínimo 
Constitucional, Profissionais da Saúde. 

i-Amb B B 
Contingenciamento, Infraestrutura, IQR, Plano Municipal de Saneamento 
Básico, Programa Ambiental, Resíduos Sólidos. 

i-Cidade C C 
Contingenciamento, Infraestrutura, Pessoal, Plano de Mobilidade Urbana, 
SIDEC (DEFESA CIVIL). 

i-Gov-TI C B+ Diretrizes de TI, Pessoal, Sistema AUDESP, Transparência. 

A- Altamente Efetiva / B+- Muito Efetiva / B – Efetiva / C+- Em fase de adequação / C- Baixo nível de adequação 

 

Porte Médio 

Região Administrativa de São José do Rio Preto 

Quantidade de habitantes: 48.7661 

 

Em exame as Contas Anuais do Exercício de 2022 da Prefeitura 

Municipal de JALES, cuja fiscalização in loco esteve a cargo da Unidade Regional de 

Fernandópolis – UR-11. 

 
1Dados do relatório Smart 2022. 
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O município teve acompanhamento quadrimestral (ev. 24 e 48) e o 

relatório consolidado do encerramento do exercício, constante dos eventos 67.215 a 

67.218, foi subsidiado pelo resultado do processo TC-006987.989.22-52 – 

Fiscalizações Ordenadas.   

Na instrução do processo principal, a fiscalização elaborou quadro 

sintético para demonstrar a situação dos principais vetores constitucionais e legais 

apreciados por esta e. Corte, de acordo com o apurado nas atividades de inspeção, 

bem como de outros aspectos relevantes no contexto das Contas Municipais: 

 

ITENS 

CONTROLE INTERNO Irregular 

HOUVE ADESÃO AO PROGRAMA DE TRANSPARÊNCIA FISCAL DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 178/2021? 

Não 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA – Resultado no exercício (superavit) 0,40% 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA – Percentual de investimentos  7,01% 

DÍVIDA DE CURTO PRAZO Favorável 

DÍVIDA DE LONGO PRAZO Desfavorável 

PRECATÓRIOS - Foi suficiente o pagamento/depósito de precatórios judiciais? Sim 

PRECATÓRIOS - Foi suficiente o pagamento de requisitórios de baixa monta? Sim 

ENCARGOS - Efetuados os recolhimentos ao Regime Geral de Previdência Social 
(INSS)? 

Sim 

ENCARGOS - Efetuados os recolhimentos ao Regime Próprio de Previdência Social? Parcialmente 

ENCARGOS – Está cumprindo parcelamentos de débitos de encargos?  Sim 

RPPS – Relação da situação do RPPS com as contas do Ente Desfavorável 

TRANSFERÊNCIAS AO LEGISLATIVO - Os repasses atenderam ao limite 
constitucional? 

Sim 

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL - Despesa de pessoal em dezembro do exercício 
em exame 

45,17% 

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL - Atendido o artigo 21, incisos I e III, da LRF? Sim 

ENSINO - Aplicação na Educação - artigo 212 da CF (limite mínimo de 25%) 26,23% 

ENSINO - Recursos do Fundeb aplicados no exercício (limite mínimo de 90%) 100% 

ENSINO - Se diferida, a parcela residual (de até 10%) foi aplicada até 30/04 do 
exercício subsequente? 

Prejudicado 

ENSINO - Fundeb aplicado na remuneração dos Profissionais da Educação Básica 
(limite mínimo de 70%) 

99,13% 

ENSINO – Complementação da União Vaat ao Fundeb aplicada em despesas de capital 
no percentual mínimo de 15%? 

Não se aplica 

ENSINO – Complementação da União Vaat ao Fundeb aplicado em Educação Infantil 
conforme Indicador para Educação Infantil (IEI)? 

Não se aplica 

SAÚDE - Aplicação na Saúde (limite mínimo de 15%) 23,60% 

 

Na conclusão dos seus trabalhos, foram registradas as seguintes 

ocorrências de desconformidades: 

A.4. FISCALIZAÇÕES ORDENADAS DO PERÍODO  
- Foram registradas ocorrências que indicam que as irregularidades inicialmente levantadas pela Fiscalização Ordenada 

I/2022, sobre o tema Resíduos Sólidos, remanesceram e se agravaram; 
- Ocorrências levantadas pela Fiscalização Ordenada V/2022, sobre o tema Creches, remanesceram e se agravaram. 

 
A.5. FISCALIZAÇÃO DA ATUAÇÃO DO CONTROLE INTERNO  
- Falta de implantação da nova estrutura legalmente instituída para o desempenho efetivo do Sistema de Controle Interno 

no município; 

 
2 Fiscalizações ordenadas: resíduos sólidos (ev. 12); e creches (ev. 32). 
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- Não houve elaboração do planejamento anual das atividades do Sistema de Controle Interno; 
- Falta de elaboração de Relatório do Sistema de Controle Interno que incluísse o período de janeiro a abril de 2022, 

mas tão somente análises auxiliares de acompanhamento; 
- As atribuições de Controlador Interno não são executadas de forma exclusiva o que, somado ao ambiente de trabalho, 

à estrutura física e disponibilidade de recursos insuficientes, prejudicou o desempenho de suas atividades; 
- Temas como o Ensino e a Saúde são tratados unicamente em função do cumprimento dos percentuais mínimos legais, 

não há avaliação de efetividade da aplicação dos recursos públicos ou realizada qualquer avaliação finalística dos 
resultados alcançados; 

- Parte das recomendações da Controladoria Interna ainda não foram implementadas, com destaque para o não 
pagamento integral dos encargos previdenciários para cobertura do déficit atuarial. 

 
B.1. PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS (i-Plan/IEG-M) 
- No procedimento de validação desta dimensão do IEG-M, constatamos falhas que ensejaram retificações nos dados 

inicialmente encaminhados, denotando falta de fidedignidade na prestação das informações; 
- O levantamento realizado por esta dimensão do IEG-M indica a necessidade de correções e melhorias no assunto; 
- A incorporação dos planos setoriais no planejamento orçamentário (PPA, LDO e LOA) ocorre de forma muito genérica, 

impossibilitando a correlação com programas ou ações das peças orçamentárias, principalmente em relação às metas 
e indicadores definidos; 

- A falta de uma correlação direta e clara entre as peças orçamentárias e os instrumentos de planejamento de cada área 
de atuação governamental inviabiliza a demonstração de que as ações planejadas para cada segmento foram 
incorporadas no planejamento orçamentário; 

- Adoção de programas genéricos, inviabilizando a sua vinculação clara com um problema social ou uma situação a ser 
corrigida, seja ela uma demanda oriunda dos órgãos setoriais ou da população interessada (público-alvo); 

- A forma de idealização de programas de governo dificulta, quando não inviabiliza, a aferição de resultados, 
principalmente quando se está diante de programas de natureza finalística; 

- Não foram contemplados, pelo menos de forma clara, programas e ações destinados a atender à demanda social 
manifesta na área da Educação Infantil, já apontada em exercícios anteriores pelo TCESP; 

- Parte dos indicadores estabelecidos para as metas previstas no PPA inviabilizam a análise de seu atendimento; 
- As ações vinculadas aos Programas de Governo, mais especificamente quanto àqueles classificados como de 

natureza finalística, utilizam unicamente a medida de percentual para a sua aferição; 
- Os programas finalísticos não articulam um conjunto de ações que, somadas, concorrem para um objetivo comum 

preestabelecido, visando à solução de um problema ou necessidade da sociedade; 
- Inviável atestar a adequação do sistema de custos para a avaliação e o acompanhamento da gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial, nos termos do artigo 50, § 3º, da Lei Complementar nº 101/2000; 
- O resultado não é apurado em relação ao nível de atingimento de uma meta física, mas sim em relação ao consumo 

de recursos, mais especificamente, através do aspecto financeiro, avaliando o quanto da dotação disponível se utilizou, 
inclusive para as ações vinculadas aos programas de natureza finalística. 

 
B.2. ADEQUAÇÃO FISCAL DAS POLÍTICAS PÚBLICAS (i-Fiscal/IEG-M) 
- No procedimento de validação desta dimensão do IEG-M, constatamos falhas que ensejaram retificações nos dados 

inicialmente encaminhados, denotando falta de fidedignidade na prestação das informações; 
- O levantamento realizado por esta dimensão do IEG-M indica a necessidade de correções e melhorias no assunto. 

 
B.3. EXECUÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DO ENSINO (i-Educ/IEG-M) 
- No procedimento de validação desta dimensão do IEG-M, constatamos falhas que ensejaram retificações nos dados 

inicialmente encaminhados, denotando falta de fidedignidade na prestação das informações; 
- O levantamento realizado por esta dimensão do IEG-M, reforçado pelo processo de validação, indica a necessidade 

de correções e melhorias no assunto. 
 
B.3.1.6.1. Ideb 
- Na última avaliação do Ideb (2021) a pontuação alcançada pelo município (6,7) ficou abaixo da meta estabelecida no 

Plano Municipal de Educação (7,4), inclusive regredindo o desempenho para o mesmo patamar de 2011, situação que 
aumentou a dificuldade para o cumprimento da Meta nº 7 do PME; 

- A gestão não se mostrou plenamente eficaz na eliminação das disparidades de desempenho entre as escolas, 
especialmente quanto àquelas que obtiveram o pior rendimento no início da execução do Plano Municipal de 
Educação, situação que se manteve e até foi agravada na última avaliação, comprometendo a Estratégia nº 7.6 do 
PME. 

 
B.3.1.6.2. Sistema de Avaliação da Educação Básica - Saeb 
- Segundo o critério “Todos pela Educação”, em Matemática, 18% dos estudantes foram classificados no nível de 

insuficiência de aprendizagem, e em Língua Portuguesa, 25,98%. 
 
B.3.1.6.3. SISTEMA PRÓPRIO DE AVALIAÇÃO 
- Não foi implementado sistema próprio de avaliação no município, boa prática que contribui na tomada de decisões em 

face do desempenho dos estudantes em avaliações periódicas, agilizando a identificação de deficiências na 
aprendizagem. 

 
B.3.1.7. FISCALIZAÇÕES OPERACIONAL E DE CONFORMIDADE 
- Não foi estabelecido um cronograma com metas temporais para a execução das ações direcionadas a atingir os 

objetivos do Plano Municipal de Educação (PME), dificultando o seu monitoramento; 
- As três peças de planejamento (PPA, LDO e LOA) não possuem indicadores adequados para a aferição do 

cumprimento de metas. 
 
B.3.1.7.1. IEG-M 
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- Foram identificados pontos sensíveis na dimensão educacional do IEG-M (i-Educ), com destaque para a quantidade 
de alunos em cada classe, as dimensões mínimas da sala de aula e a formação em curso de licenciatura na área de 
conhecimento em que cada professor atua; 

- Atendimento parcial da Meta nº 4 do PME, pois não houve comprovação sobre cursos ou aperfeiçoamentos realizados 
para o atendimento escolar de alunos com TOD, TEA ou outro transtorno de aprendizagem; 

- Nenhuma escola dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental possuía o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros - AVCB 
vigente, situação agravada pelas condições estruturais encontradas pela Fiscalização; 

- Falta de sistemas eficazes de segurança que impedissem a entrada de estranhos no recinto escolar, como proteção 
por grades ou muros de altura suficiente em todo o entorno da unidade escolar; 

- Das sete escolas visitadas, cinco possuíam alguma desconformidade aparente nas condições de acessibilidade para 
pessoas com deficiência. 

 
B.3.1.7.3. VISITA ÀS UNIDADES ESCOLARES E AO ALMOXARIFADO 
- Baixo nível de investimento em obras de construção, reforma e manutenção de prédios públicos destinados aos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental, situação agravada pelas condições de conservação das unidades visitadas pela 
Fiscalização; 

- Encontrados veículos escolares com necessidade de manutenção e adequações para utilização em condições de 
segurança; 

- Identificados problemas estruturais e de conservação nos prédios das unidades escolares, indicando necessidades 
prementes de reformas ou manutenções direcionadas a garantir as condições de uso dos imóveis; 

- Falta de segurança e monitoramento do acesso de pessoas estranhas ao ambiente escolar; 
- Problemas em pisos e revestimentos, que incluem buracos, elevações, desníveis, deslocamento de canaletas de 

escoamento de águas pluviais, questões capazes de gerar risco de acidentes; 
- Filtros de bebedouros utilizados pelos alunos com o registro de última troca de refil realizada há mais de 12 meses ou 

sem a identificação da data do último procedimento, além de serem encontrados sinais de condições impróprias para 
o uso; 

- Problemas nos sistemas de ventilação no ambiente da cozinha e de refrigeração nas salas de aula; 
- Falta de espaço útil e dificuldade de organização do ambiente das bibliotecas das unidades escolares; 
- Dificuldade de organização e alocação de espaço para a área administrativa, tais como a diretoria, a coordenação e a 

secretaria. 
 
B.3.1.7.4. MEDIDAS DE INCENTIVO E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
- Não foram identificadas medidas de incentivo e de valorização dos Profissionais da Educação que reconhecessem os 

resultados e a frequência dos professores. 
 
B.3.1.8. MONITORAMENTO 
- Não foram observados diálogos sobre a política pública em exame, especialmente discussões em relação ao 

cumprimento de metas e indicadores estabelecidos no PME, aspecto de efetividade que se mostrou prejudicado no 
acompanhamento realizado pelo Conselho Municipal de Educação; 

- O tema “ensino” foi tratado unicamente em função do cumprimento dos percentuais mínimos legais, não sendo 
realizada a avaliação da efetividade da aplicação dos recursos públicos pelo Sistema de Controle Interno; 

- A Prefeitura Municipal de Jales não forneceu recursos orçamentários para o CAE, contrariando o inciso I do artigo 36 
da Resolução FNDE nº 26/2013; 

- O CAE não comunicou os órgãos de controle sobre as irregularidades observadas; 
- O Cacs Fundeb realizou reuniões tratando somente de temas administrativos e sobre as prestações de contas dos 

gastos realizados, não sendo avaliada a efetividade da aplicação dos recursos públicos ou discutido o cumprimento 
dos objetivos do PME; 

- O monitoramento da política pública analisada não foi divulgado nos sites da prefeitura ou da câmara municipal, em 
inobservância do princípio da transparência e da legislação correlata em vigor. 

 
B.3.1.9. AVALIAÇÃO 
- Ausência de discussões e propostas de medidas para melhorar o desempenho no Ideb e nos demais indicadores de 

aferição de qualidade de ensino; 
- Carência de avaliações ou propostas direcionadas para diminuir as diferenças de desempenho entre as escolas do 

município; 
- Não foram abordadas possibilidades de melhorias futuras para alcance das metas do PME ainda não alcançadas nem 

sobre as falhas que foram anunciadas no decorrer desta instrução; 
- Falta de revisões do PME e alterações da legislação para readequação de deficiências e distorções do plano no 

decurso de sua execução; 
- O resultado da avaliação da política pública não foi divulgado no site da prefeitura municipal, em desatendimento do 

princípio da transparência e da legislação correlata em vigor. 
 
B.3.1.10. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
- Transcorrido 80% do período de vigência do PME, que se encerra em 2024, observa-se que as ações da Administração 

Pública para solucionar os problemas apontados no diagnóstico têm se mostrado insuficientes; 
- Em detrimento de sua previsão no PME (Meta 6, Estratégia 6.5), sequer foi elaborado um projeto de implantação da 

Educação em Tempo Integral no município; 
- O diagnóstico referente à necessidade de construção de novos prédios escolares para atendimento da demanda 

estudantil e a manutenção dos edifícios já existentes, não foi priorizada, distanciando o município do cumprimento de 
algumas metas estabelecidas; 

- Os monitoramentos realizados concomitantemente à execução da política pública, a cargo da SME, dos conselhos e 
do Controle Interno se revelaram superficiais, especialmente a respeito da avaliação de resultados; 
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- O Plano Municipal de Educação não dispõe de cronograma com metas temporais e as peças de planejamento, de 
indicadores adequados para aferição do cumprimento dos programas e ações, prejudicando o acompanhamento da 
evolução da implementação da política pública; 

- Foram identificadas medidas que podem contribuir na consecução das metas e objetivos do Plano Municipal de 
Educação, mas que, no entanto, não foram adotadas pelos gestores; 

- Foram relacionadas boas práticas que podem contribuir com o desenvolvimento estudantil e com o alcance da 
equidade na Educação, que não são aplicados pela Administração Pública de Jales. 

 
B.3.2. POLÍTICA PÚBLICA DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
- Demanda reprimida de vagas na Rede Municipal de Educação Infantil, tendo em vista a existência de lista de espera 

para alunos de 0 a 3 anos de idade; 
- Houve aumento da demanda e maior déficit de vagas na Educação Infantil para o exercício em análise, quando 

comparado com o exercício imediatamente anterior; 
- Todas as turmas de Creche da rede municipal possuem mais de 13 alunos por turma, contrariando recomendação do 

item 4.2.2 do Parecer do CNE nº 8/2010; 
- Salas de aula com área inferior a 2,30 m2 por aluno, indicando a ocorrência de superlotação de boa parte das salas de 

aula e contrariando a recomendação do CNE em seu Parecer nº 8/2010; 
- Identificados estabelecimentos que oferecem creche sem pátio infantil, contrariando o recomendado pelo Conselho 

Nacional de Educação – CNE, no item 4.3.1 do Parecer nº 8/2010. 
 
B.3.3. POLÍTICA PÚBLICA DE MANUTENÇÃO DO ENSINO PROFISSIONAL 
- Foram identificados 14 estudantes com renda familiar incompatível com o recebimento de benefício social, dos quais 

três eram dependentes de servidores da Educação, em ofensa ao princípio da moralidade. 
 
B.4. EXECUÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DA SAÚDE (i-Saúde/IEG-M) 
- No procedimento de validação desta dimensão do IEG-M, foram identificadas falhas que ensejaram retificações nos 

dados inicialmente encaminhados, denotando falta de fidedignidade na prestação das informações; 
- O levantamento realizado por esta dimensão do IEG-M, reforçado pelo processo de validação, indica a necessidade 

de correções e melhorias no assunto; 
- O Conselho Municipal de Saúde (CMS) participou da elaboração do Plano Municipal de Saúde (PMS/2022-2025) 

aprovando apenas as propostas da gestão, deixando de atuar na formulação e no controle da execução da política de 
saúde, incluindo os seus aspectos econômicos e financeiros, propondo estratégias para a sua aplicação nos setores 
públicos e privados (quinta diretriz prevista na Resolução CNS nº 453/2012); 

- Não houve treinamento específico para os membros do CMS, conforme Diretrizes Nacionais para Capacitação de 
Conselheiros de Saúde, estabelecidas pelo MS; 

- A aprovação do Plano Municipal de Saúde 2022-2025 pelo Conselho Municipal da Saúde ocorreu após a aprovação 
do PPA 2022-2025, denotando falta de compatibilidade com o planejamento orçamentário; 

- O CMS aprovou extemporaneamente a Programação Anual de Saúde (PAS) de 2022, contrariando o artigo 36, § 2º, 
da Lei Complementar nº 141/2012; 

- Dentre as 51 metas passíveis de programação, 13 inicialmente planejadas não foram atingidas (25,49%) enquanto 
outras 04 (7,84%) não foram programadas para o exercício de 2022; 

- Não foram atingidas 09 das 22 metas inseridas no Sispacto (2017-2021), revelando ineficácia na execução da política 
pública; 

- Parte das unidades de saúde que abrigam Estratégia de Saúde da Família não possuem AVCB, contrariando o Decreto 
Estadual nº 63.911/2018 e a Lei nº 6.437/1977; 

- Em visita às ESF do município, foram encontradas as seguintes impropriedades: 
- Existência de microáreas de atendimento descobertas, necessitando de novos agentes comunitários de saúde para o 

atendimento da demanda; 
- Salas de enfermagem compartilhadas com áreas de consulta médica; 
- Aparelho DEA estava em conserto em algumas das ESF e não existia o reserva; 
- Falta de registro de controle e testagem diário do carrinho de emergência; 
- Ausência de certificado de calibração vigente do desfibrilador; 
- Falta de banheiro para funcionários em uma das ESF; 
- Dificuldades para realizar o agendamento e encaminhamento de pacientes ao AME e ao CEO; 
- Número reduzido de visitas por agentes comunitárias de saúde; 
- Em uma ESF a farmácia encontrava-se fechada havia cerca de 20 dias; 
- Encontrada vacina para Hepatite “A” vencida armazenada na geladeira; 
- Não há instrumentos formais utilizados para o planejamento e para o acompanhamento das políticas públicas da área 

de Saúde; 
- O levantamento das demandas da população é realizado informalmente e as medidas para atendê-las se limitam à 

estreita definição do orçamento público. 
 
B.4.1.1. PROGRAMA NACIONAL DE IMUNIZAÇÕES – PNI 
- Não foi atingida a meta de vacinação da maioria dos imunobiológicos que fazem parte do Programa Nacional de 

Imunizações (PNI); 
- No Plano Municipal de Saúde de 2022 a 2025 não foram contemplados diretrizes, objetivos, metas e indicadores 

concernentes ao Programa Nacional de Imunizações; 
- Necessidade de elaboração de um plano de ação visando ao cumprimento integral das metas fixadas no Programa 

Nacional de Imunizações (PNI). 
B.5. EXECUÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS AMBIENTAIS (i-Amb/IEG-M) 
- No procedimento de validação desta dimensão do IEG-M, foram identificadas falhas que ensejaram retificações nos 

dados inicialmente encaminhados, denotando falta de fidedignidade na prestação das informações; 
- O levantamento realizado por esta dimensão do IEG-M, reforçado pelo processo de validação, indica a necessidade 

de correções e melhorias no assunto. 
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B.5.4. ANÁLISE DO PLANEJAMENTO E DOS PLANOS MUNICIPAIS 
- Adoção de programas de governo genéricos, sem uma vinculação direta com os objetivos dos planos setoriais ou com 

as situações que deseja corrigir; 
- Distanciamento entre o planejamento setorial e os planos orçamentários, que não apresentam um direcionamento claro 

de recursos, ações e insumos para a solução dos problemas identificados; 
- Nas peças orçamentárias foram identificadas basicamente ações voltadas para a manutenção do setor, o que se afasta 

de providências que levariam a um resultado finalístico; 
- Falta de implantação do Sistema de Controle de Transporte de Resíduos (CTR) on-line, comprometendo o atendimento 

da Meta 15 do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PGIRS); 
- Existência de pontos de descarte irregular de lixo, o que também compromete o alcance dos objetivos da Meta nº 15 

do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PGIRS). 
 
B.5.4.1. VERIFICAÇÕES QUANTO AO GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
- A única máquina de processamento de Resíduos da Construção Civil (RCC) disponível no local se encontra inoperante 

desde novembro de 2022; 
- A Fiscalização, referente ao 1º quadrimestre do exercício em análise, constatou que referido equipamento estava 

inoperante também em 26 de maio de 2022; 
- Indícios do descumprimento da cláusula sexta do Termo de Contrato de Concessão, que atribui à concessionária a 

obrigação de conservar todos os equipamentos, realizando todos os consertos e reparos que se fizessem necessários 
para o bom e regular funcionamento dos serviços públicos concedidos; 

- Ausência de equipamento substituto para a Usina de Processamento de Resíduos de Construção Civil, impondo que 
os trabalhos sejam realizados de forma manual e sem a utilização de esteiras para a separação dos recicláveis; 

- Não foi exigida, de nenhum dos veículos que adentravam no local, a guia emitida através do Sistema de Controle de 
Transporte de Resíduos (CTR), comprometendo o atendimento da Meta 15 do Plano de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos (PGIRS); 

- Ausência de relatórios anuais, discutidos ou publicados, que avaliem indicadores de eficácia e eficiência da execução 
das políticas de manejo, comprometendo o cumprimento da meta de se atingir a reciclagem de 100% de Resíduos da 
Construção Civil (RCC), cujo prazo previsto para o seu alcance era o ano de 2019. 

 
B.5.4.2. VERIFICAÇÕES QUANTO AO GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS LENHOSOS DECORRENTES DA PODA DE 
ÁRVORES 
- No momento da fiscalização havia quantidade de funcionários inferior à utilizada para o dimensionamento dos custos, 

sinalizando possível descumprimento de fatores determinantes que justificaram o cálculo e a concessão do subsídio; 
- O único Picador/Triturador de Madeira (Poda de Árvores) passível de utilização pela Usina de Processamento de 

Resíduos Lenhosos estava inoperante no momento da vistoria; 
- A rede elétrica do local não possui capacidade para suportar o funcionamento do equipamento Picador/Triturador de 

Madeira (Poda de Árvores) adicional; 
- Descumprimento da cláusula sexta do Termo de Contrato de Concessão, que atribui à concessionária a obrigação de 

conservar todos os equipamentos, realizando todos os consertos e reparos que se fizessem necessários para o bom 
e regular funcionamento dos serviços públicos concedidos; 

- Acúmulo de resíduos lenhosos sem o devido processamento, se avolumando em proporção bastante significativa no 
aterro municipal, além de gerar risco iminente de incêndio; 

- Comprometimento da Meta nº 11 do PGIRS, indicando a ineficácia no cumprimento das ações nºs 11.4 e 11.5 desse 
objetivo, que representaria a redução de resíduos úmidos dispostos em aterro sanitário. 

 
B.5.4.3. VERIFICAÇÕES QUANTO AO GERENCIAMENTO DO ATERRO SANITÁRIO 
- Falta de cobertura regular e diária do solo, o que confere ao local aspectos de exposição de resíduos a céu aberto, 

sinalizando o desatendimento ao item nº 11.2 do Termo de Referência do Contrato, além de contrariar a definição de 
disposição final ambientalmente adequada e esbarrar na proibição do artigo 47, inciso II, da Lei nº 12.305/2010; 

- Indícios de descumprimento do item nº 11.3 (Sistema de Drenagem de Chorume) e nº 11.5 (Gerenciamento das Águas 
Pluviais) diante da constatação de acúmulo de água no perímetro do aterro sanitário, cujo forte odor, atraindo aves 
silvestres (urubus), indicava a sua mistura com chorume; 

- Presença de aves silvestres no perímetro do aterro sanitário, inclusive sobre as células, indicando o descumprimento 
do item nº 11.10 (Controle de Vetores, Animais Peçonhentos e Aves) do Termo de Referência do Contrato; 

- Ineficácia do controle gerencial sobre a qualidade dos resíduos dispostos nas células do aterro sanitário, indicando o 
descumprimento do item 11.17 (Gerenciamento Operacional) do Termo de Referência do Contrato; 

- Falta de controle efetivo do fluxo de veículos e de visitantes no perímetro do aterro sanitário, indicando o 
descumprimento do item 11.17 (Gerenciamento Operacional) do Termo de Referência do Contrato; 

- Deficiência no controle e na coibição de acesso e atividades de catadores irregulares, indicando o descumprimento do 
item 11.17 (Gerenciamento Operacional) do Termo de Referência do Contrato; 

- As falhas encontradas na Fiscalização Ordenada nº I/2022 remanesceram e se ampliaram indicando deficiências no 
gerenciamento, na manutenção e na operação do Aterro Sanitário do Município de Jales e na execução da política 
pública. 

 
B.6. EXECUÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE INFRAESTRUTURA (i-Cidade/IEG-M) 
- No procedimento de validação desta dimensão do IEG-M, constatamos falhas que ensejaram retificações nos dados 

inicialmente encaminhados, denotando falta de fidedignidade na prestação das informações; 
- O levantamento realizado por esta dimensão do IEG-M, reforçado pelo processo de validação, indica a necessidade 

de correções e melhorias no assunto. 
 
B.7. EXECUÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (i-Gov TI/IEG-M) 
- O levantamento realizado por esta dimensão do IEG-M, reforçado pelo processo de validação, indica a necessidade 

de correções e melhorias no assunto. 
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C.1.1. RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
- O total de alterações orçamentárias atingiu 59,75% da despesa fixada inicial, sendo que os créditos adicionais 

suplementares responderam por 35,81% e os especiais por 23,94% de toda essa movimentação no orçamento; 
- Os créditos adicionais suplementares, abertos por decreto e valendo-se de autorização genérica da LOA, atingiram 

9,59%, excedendo o índice inflacionário acumulado do período, o que denota insuficiente planejamento das ações 
governamentais, em afronta ao § 1º do artigo 1º da LRF e aos Comunicados SDG nº 29/2010 e nº 32/2015. 

 
C.1.1.3. EMENDAS PARLAMENTARES INDIVIDUAIS - TRANSFERÊNCIAS ESPECIAIS 
- A forma de contabilização adotada pelo órgão não permite a segregação dos saldos de exercícios anteriores, 

impossibilitando a separação dos valores destinados a despesas de custeio daqueles destinados a investimentos 
(despesas de capital); 

- Não foram abertas contas bancárias, conforme o exercício da emenda, para a movimentação das transferências 
especiais (§ 2º do artigo 7º da Portaria Interministerial ME/Segov nº 6.411/2021); 

- Não foram encontradas despesas com pessoal e encargos sociais relativos a pessoal ativo ou inativos com vínculo 
direto com a prefeitura, porém identificamos o montante de R$ 584.576,96 aplicado no custeio de despesas de pessoal 
decorrente de contratos de terceirização. 

 
C.1.4. DÍVIDA DE LONGO PRAZO 
- A Dívida de Longo Prazo esteve em constante elevação nos últimos cinco anos, um dos motivos é a conversão de 

dívidas de curto prazo em dívidas de longo prazo, através de frequentes parcelamentos, questão que se encontra no 
campo de gestão do responsável pelo órgão; 

- No exercício fiscalizado a administração não repassou integralmente os valores devidos ao RPPS, o que ensejou novo 
Termo de Parcelamento e Confissão de Débitos Previdenciários. 

 
C.1.7. ENCARGOS  
- Repasse insuficiente de recursos destinados ao custeio do Plano de Amortização do Déficit Atuarial previsto em lei 

para o exercício (insuficiência da ordem de R$ 5.927.213,66). 
 
C.1.7.1.1 DA CONVERSÃO DE PASSIVO DE CURTO PRAZO EM PASSIVO DE LONGO PRAZO 
- Conversão de passivo de curto prazo em passivo de longo prazo, situação provocada pelo não recolhimento do aporte 

para a cobertura do passivo atuarial do Regime Próprio de Previdência Social em tempo oportuno e seu subsequente 
parcelamento (Valor do Principal: R$ 5.927.213,66, atualizado para R$ 6.166.666,35); 

- O montante de R$ 5.927.213,66, valor principal objeto do parcelamento mencionado, supera consideravelmente o 
superavit orçamentário verificado no período, indicando que o déficit foi financiado pela ausência do integral pagamento 
das obrigações do exercício. 

 
C.1.7.3. REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
- Não houve integral cumprimento das medidas indicadas na Avaliação Atuarial para equacionamento do déficit atuarial, 

especialmente em relação aos aportes periódicos; 
- O plano de equacionamento do déficit atuarial do regime não está compatível com a capacidade orçamentária, 

financeira e fiscal do ente federativo, posto que o valor a ser repassado no exercício reverteria o resultado positivo 
para um déficit no período. 

 
C.1.10. DEMAIS ASPECTOS SOBRE RECURSOS HUMANOS 
- Inconsistências identificadas no Quadro de Pessoal informado junto ao Sistema Audesp - Fase III (Atos de Pessoal), 

situação reincidente e sem providências direcionadas à sua correção. 
 
C.1.10.2. GRATIFICAÇÃO À EQUIPE DE VISITAÇÃO PARA REDUÇÃO DE CRIADOUROS DE AEDES AEGYPTI 
- Foi despendido o montante de R$ 166.732,21 para pagamento de gratificação de 25% sobre a remuneração de equipe 

de visitação a 14 servidores não integrantes do referido grupo, em desacordo com o artigo 1º da Lei Municipal nº 
1.925/1991; 

- Nove servidores integrantes da equipe de visitação não receberam a gratificação de 25% sobre a remuneração no 
exercício; 

- Necessidade de revisão da Lei Municipal nº 1.925/1991, que criou a gratificação em análise, pois vincula o recebimento 
do benefício à participação de equipes compostas em convênio com a Sucen, extinta por meio do Decreto Estadual nº 
66.664/2022. 

 
C.1.10.3. ALTERAÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO DA JORNADA DO CARGO DE AGENTE DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
- Alteração na carga horária do cargo de Agente de Educação Infantil, com seis horas de livre escolha, antes concedida 

apenas para profissionais do magistério, titulação não exigida para o mencionado cargo; 
- A mudança acarretou a necessidade de contratação de novos profissionais para o atendimento da demanda de apoio 

aos cuidados com as crianças nas unidades escolares; 
- Falta de controle sobre a execução das atividades pertinentes às seis horas de livre escolha dos Agentes de Educação 

Infantil; 
- Abertura de Notícia de Fato/Representação junto ao Ministério Público do Estado de São Paulo, sob o nº 

43.0311.0000956/2022-0 (Processo SEI nº 29.0010220213.2022-54) para a avaliação da regularidade na alteração da 
jornada do cargo. 

C.1.10.4. DADOS DIVERGENTES INFORMADOS AO SISTEMA AUDESP –FASE III 
- Foram constatadas 464 divergências nos dados informados pela origem ao Sistema Audesp - Fase III. 

 
C.1.10.5. DESVIO DE FUNÇÃO 
- Há 16 servidores em função diversa daquela para o qual foi investido, desatendendo o disposto no artigo 37, inciso II, 

da Constituição Federal. 
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C.1.10.6. ACÚMULO DE FÉRIAS 
- Existência de grande número de servidores municipais com acúmulo de férias, favorecendo o desgaste funcional e o 

surgimento de possíveis demandas trabalhistas e passivos futuros. 
 
C.2.1. DÍVIDA ATIVA 
- A inscrição de débitos em Dívida Ativa cresceu 57,05% em relação ao exercício anterior, revelando que a opção pelo 

pagamento pontual não tem sido atrativa, levando o contribuinte a protelar a sua quitação; 
- Aumento de 37,83% no montante da Dívida Ativa em relação ao exercício anterior, revelando a ineficácia das ações 

de recuperação dos ativos; 
- O percentual de arrecadação em relação ao estoque da Dívida Ativa foi de 14,79%, mostrando-se 22,09% menor do 

que o nível de recebimento do ano anterior, o que reforça a ineficiência dos métodos de recuperação adotados no 
período; 

- O estoque da Dívida Ativa é composto, em grande parte (54,79%), por valores lançados no exercício de 2017 ou 
anteriores, o que o torna um ativo de difícil recuperação, por contar com mais de cinco anos de lançamento; 

- Avaliando apenas as dívidas declaradas nas situações “Dívida Ativa” e “Protestado”, verificamos que 2,72% do saldo 
contabilizado tem como exercício de lançamento o ano de 2017 ou anterior, impossibilitando a recuperação do ativo 
em virtude da prescrição; 

- Possível ocorrência de prescrição de valores inscritos em Dívida Ativa durante o exercício examinado no montante de 
R$ 93.527,46; 

- Os procedimentos de “Aglutinação de Exercícios” e “Aglutinação de Dívidas”, para fins de aferição da viabilidade da 
execução fiscal, indicam que diversos valores na situação “Dívida Ativa” ou “Protestado”, com mais de três anos de 
lançamento poderiam estar assegurados em execuções fiscais; 

- A avaliação da Fiscalização demonstrou que a execução em conjunto dos exercícios de 2017, que prescrevia no 
exercício fiscalizado, até 2020, que completava dois anos de lançamento, possibilitaria a recuperação de grande parte 
da Dívida Ativa que estaria prescrevendo no período. 

 
C.2.2.1. TESOURARIA 
- Foram identificadas 14 contas bancárias vinculadas ao CNPJ do Poder Público Municipal para as quais não há registro 

contábil nos sistemas do órgão, não são consideradas no momento da elaboração dos balanços ou das conciliações 
bancárias; 

- O órgão não possui acesso autorizado para a consulta de saldos ou de extratos de tais contas bancárias, ainda que 
estejam vinculadas ao CNPJ de sua responsabilidade. 

 
C.2.2.2.1. FROTA VEICULAR DO MUNICÍPIO 
- Os veículos, incluindo de pequeno porte e máquinas pesadas, continuam sendo mantidos ao relento, deste modo 

acelerando o seu processo de deterioração e depreciação; 
- A subutilização de patrimônio público (seis motocicletas adquiridas para a Secretaria Municipal de Saúde) e sua 

deterioração precoce reforça a necessidade de aprimoramento das fases de diagnóstico e levantamento do 
planejamento dos programas e políticas públicas; 

- O Gestor de Frota e os demais servidores não tiveram condições de esclarecer, individualmente, o motivo da 
suspensão do uso de cada veículo, ressaltando que alguns deles já se encontravam sem utilização há muito tempo; 

- Não foi elaborado um levantamento detalhado que fosse capaz de indicar a viabilidade ou não da recuperação dos 
bens patrimoniais, ou ainda as condições de cada um dos veículos e máquinas sem utilização; 

- No local onde se encontravam os veículos e máquinas não se tem condições de constatar, com nível de certeza 
satisfatório, qual o problema mecânico que cada equipamento apresenta ou se há possibilidade de recuperação; 

- Falta de elaboração de estudo do dimensionamento técnico da frota e de suas condições; 
- Inexistência de planos de manutenção preventiva e de recuperação dos veículos e equipamentos do patrimônio 

municipal; 
- Necessidade de melhorias nas condições de guarda e estacionamento dos veículos e equipamentos, evitando o seu 

desgaste e deterioração precoce; 
- Ausência de sistemas de segurança e monitoramento nos locais de guarda e estacionamento; 
- Falta de controle de acesso de pessoas e veículos nas garagens, de preferência com portaria. 

 
C.2.2.2.2.1. OCUPAÇÃO IRREGULAR DE TERRENO 
- Terreno municipal, onde deveria ser instalado sistema de lazer, sendo ocupado por empresa de construção civil 

particular sem justificativa plausível pela origem e sem decreto de permissão de uso, contrariando § 3º do artigo 99 da 
LOM/1990; 

- Falta de interesse público no uso do bem e não observação do princípio constitucional da isonomia na alocação do 
imóvel; 

- Materiais espalhados pela área externa do terreno, proporcionando o criadouro de mosquitos e outros animais 
peçonhentos que causam risco sanitário à população da região. 

 
C.2.2.2.2.2. PRÉDIO DESTINADO À INCUBADORA INDUSTRIAL 
- Estrutura precária do local destinado para incubadora industrial do município; 
- Peças de maquinários pesados depositadas nas calçadas do entorno, impedindo a utilização do passeio público por 

pedestres; 
- Utilização de salas do prédio para fins não industriais, desatendendo o inciso II do artigo 3º da Lei Municipal nº 

2.208/1994, como armazenamento de equipamentos e moradia residencial; 
- O único banheiro disponível para uso no local está desativado, não possui luz elétrica e está com severa infiltração; 
- O prédio faz divisa com escola, mas sua estrutura precária proporciona infiltrações e facilita a invasão do prédio escolar; 
- A maioria das ocupações está com o prazo de uso do local vencido, sem prorrogação; 
- Não foram apresentados os decretos de permissão de uso dos ocupantes, exigência prevista no parágrafo 3º do artigo 

99 da LOM/1990; 
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- Constatação de mau aproveitamento do edifício público, a estrutura não proporciona condições dignas de utilização 
às empresas ocupantes e o órgão não possui a documentação de formalização da ocupação. 

 
C.2.2.2.2.3. EDIFÍCIO INATIVADO 
- Imóvel público, com importante localização, sem uso e sem acesso pela administração, descumprindo sua finalidade 

pública e a função social do imóvel. 
 
C.2.3. DEMAIS DESPESAS ELEGÍVEIS PARA ANÁLISE 

- Despesas realizadas por meio de dispensas de licitação para aquisição de passagens aéreas no montante de R$ 
6.582,88, sem justificativas nem especificação do local da viagem, evidenciando falta de transparência; 

- Não há pareceres jurídicos sobre os procedimentos, conforme previsto no inciso VI do artigo 38 da Lei nº 8.666/1993; 

- No processo nº 58/22, valor de R$ 3.699,58, a passagem não foi adjudicada pelo menor preço ofertado, não havendo 
justificativa motivando a escolha, em inobservância ao parágrafo único do inciso III do artigo 26 da Lei nº 8.666/1993; 

- Não atendimento aos princípios da transparência, economicidade e seleção de proposta mais vantajosa para a 
administração contidos na Lei nº 8.666/1993. 

 
D.1.3. DEMAIS APURAÇÕES SOBRE O FUNDEB 
- A conta corrente única e específica vinculada ao Fundeb é de titularidade do órgão responsável pela Educação, porém 

a Secretária Municipal de Educação não consta como representante apta a autorizar a movimentação bancária dos 
recursos vinculados a esse fundo; 

- Não houve implementação do serviço de psicologia educacional e de serviço social na rede pública escolar compondo 
equipes multiprofissionais, nos termos da Lei nº 13.935, de 11 de dezembro de 2019. 

 
D.1.4. DEMAIS INFORMAÇÕES SOBRE O ENSINO 
- A rede municipal não oferece Educação em Tempo Integral em, no mínimo, 50% das escolas públicas, de forma a 

atender, pelo menos, 25% dos alunos da Educação Básica (Meta nº 6 do PNE – Lei nº 13.005/2014); 
- O município não cumpriu o piso nacional do magistério público da Educação Básica para o exercício da função de 

“Educador de Emei”, adotando orientação do TJSP nos autos do Processo nº 0013763-31.2014.8.26.0664, confirmada 
em sede de recurso, segundo o qual a categoria de Educadores Infantis não estaria enquadrada na condição de 
profissionais do magistério público, com direito ao piso salarial nacional; 

- Ao final do exercício, a prefeitura possuía considerável volume de recursos financeiros do Salário Educação não 
aplicados no exercício, ressaltando que esta situação vem se repetindo nos últimos três anos. 

 
E.1. A LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO E A LEI DA TRANSPARÊNCIA FISCAL 
- Falta de divulgação da íntegra dos contratos celebrados pelo órgão; 
- Não foram divulgados no site da prefeitura o monitoramento e a avaliação da política pública em Educação. 

 
E.2. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA AUDESP 
- Foram constatadas divergências entre os dados informados pela origem e aqueles apurados no Sistema Audesp/IEG-

M. 
 
F.1. PERSPECTIVAS DE ATINGIMENTO DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – ODS 
- O município poderá não atingir parte das metas propostas pela Agenda 2030 entre países-membros da Organização 

das Nações Unidas – ONU, estabelecidas por meio dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS. 
 
F.2. ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DE SÃO PAULO 
- Desatendimento reincidente à Lei Orgânica e às Instruções deste Tribunal de Contas, diante da não adequação dos 

dados e informações encaminhados ao Sistema Audesp – Fase III, que não são aptos a refletir a situação real da 
Prefeitura Municipal de Jales; 

- Demonstrada a falta de adoção de procedimentos aptos a atender parte das recomendações desta Corte, emitidas 
nos dois últimos exercícios apreciados. 

 
 

Detalhamentos elaborados pela inspeção sobre a gestão fiscal 

indicaram a ocorrência de superávit da execução orçamentária no encerramento do 

exercício, em montante de R$ 803.410,10, equivalente a 0,40% das receitas 

arrecadadas. Porém, foi registrada crítica à autorização para abertura de créditos 

suplementares em 10% da despesa fixada, por se encontrar acima do indice 

inflacionário registrado no período. 
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Ao final do exercício, as modificações orçamentárias corresponderam a 

59,75% do valor da dotação inicial, nesse montante 9,59% se deu por decreto, 

valendo-se da autorização concedida pela LOA. 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA Valores

(+) RECEITAS REALIZADAS 202.244.247,60R$        

(-) DESPESAS EMPENHADAS 197.425.893,96R$        

(-) REPASSES DE DUODÉCIMOS À CÂMARA 3.300.000,00R$            

(+) DEVOLUÇÃO DE DUODÉCIMOS DA CÂMARA 365.122,20R$               

(-) TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS À ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 1.080.065,74R$            
(+ ou -) AJUSTES DA FISCALIZAÇÃO

RESULTADO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 803.410,10R$               0,40%  

 

O resultado financeiro no encerramento do exercício foi positivo em R$ 

21,3 milhões, denotando a existência de liquidez frente aos compromissos de curto 

prazo. Paralelamente, foi registrado superávit econômico de R$ 35,6 milhões, 

incremento de 26,51% do Saldo Patrimonial e acréscimo de 13,47% do montante de 

dívida consolidada em razão do recebimento de novos mapas de precatórios e 

parcelamento de dívidas previendiárias. 

Resultados Exercício em exame Exercício anterior %

Financeiro 21.352.391,99R$                19.800.292,33R$           7,84%

Econômico 35.645.268,00R$                27.786.864,09R$           28,28%

Patrimonial 166.303.892,58R$              131.454.987,15R$         26,51%
 

 

A inspeção registrou o ateste pelo Tribunal de Justiça de São Paulo 

quanto à suficiência dos depósitos de Precatórios no exercício, sob o regime 

especial, sendo constatada também a adimplência aos requisitórios de baixa monta.  

Quanto aos encargos previdenciários foram apresentadas as guias 

relativas ao INSS, FGTS e PASEP. Entretanto, no tocante ao Regime Próprio, 

administrado pelo Instituto Municipal de Previdência Social de Jales – IMPS, houve 

um repasse insuficiente de recursos destinados ao custeio do Plano de 

Amortização do Déficit Atuarial previsto em lei. Não foram quitadas as parcelas 

relativas aos meses de junho a novembro de 2022, que atingiram o montante de R$ 

5.927.213,66, e se tornaram objeto de parcelamento, celebrado, ainda no exercício, 

em 28/12/2022, em valor atualizado de R$ 6.166.666,35, por meio do Acordo Cadprev 

n. 01083/2022. 

A UR-11 salientou que a ação de parcelar a insuficiência de aporte para 

cobertura do déficit atuarial do Instituto de Previdência Municipal é situação 

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 P
ro

je
to

 d
e 

Le
i C

om
pl

em
en

ta
r 

N
º 

5/
20

25
 -

 P
R

O
T

O
C

O
LO

:  
- 

 -
  -

 W
F

00
-1

6V
K

-9
7W

0-
E

G
C

W



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
GCCCM – Gabinete da Conselheira Cristiana de Castro Moraes 

 

11 
 

recorrente, sendo constatada nas contas de 2019, 2020 e 2021, sendo questão 

preponderante para emissão de parecer desfavorável na mais antiga (2019), 

posteriormente, revertida em pedido de reexame. 

A instrução informou que o município possuia parcelamentos 

previdenciários somente com o RPPS, constatando que no exercício, a Prefeitura 

cumpriu o acordado. 

Foi verificada a observância aos limites dos subsídios dos Agentes 

Políticos, transferências ao Legislativo e Despesas de Pessoal. 

Sobre a matéria de recursos humanos, apontou a UR-11, divergências 

nos dados informados ao sistema Audesp – Fase III, pagamento de gratificações a 

servidores que não cumpriam os requisitos legais,  alteração da jornada do cargo de 

agente de educação infantil, desvio de função e acúmulo de férias. 

No âmbito da educação e saúde foram atendidos os limites 

constitucionais de aplicação, havendo falhas no campo operacional. 

Subsidiou a análise o expediente TC-006508.989.22-53 (arquivado). 

Procedeu-se à notificação do responsável pelas contas no DOE-TCESP 

de 31/07/2023 (evento 70, 72 e 73), o qual também foi notificado pessoalmente, por 

ocasião da inspeção local, para acompanhar a movimentação processual por meio de 

despachos e decisões publicadas na Imprensa Oficial (evento 67.2). 

Na peça do evento 143.1, o Prefeito alegou que atendeu aos pontos 

cruciais que envolvem a análise das Contas Anuais, mencionando medidas 

regularizadoras e de apuração das impropriedades apontadas. 

No tocante à manutenção da nota C+ ao IEG-M, requereu a revisão e 

elevação da nota, apontando a melhora do conceito em três dimensões, a 

permanência em outras três e a redução em uma, quando comparado com 2021. 

Anunciou providências visando oferecer maior efetividade nas políticas 

públicas ofertadas à população. 

 
3 Informação da DEPRE/TJSP de insuficiência nos depósitos de precatórios referentes ao período de janeiro a dezembro de 
2021, no valor de R$ 32.061,78, atualizado até 15/02/2022. 
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Pontuou que as alterações orçamentárias não comprometeram a gestão 

fiscal do município, realçando que os resultados foram melhores que os do ano 

anterior. 

Relatou que o pagamento do aporte para suprir o déficit atuarial foi criado 

por lei, em exercícios anteriores e ao que tudo indica, sem avaliar a capacidade 

financeira do ente. Ponderou que está sendo realizada uma revisão da referida 

legislação, encontrando-se em fase de análise e estudos jurídicos visando a definição 

de um melhor caminho para as finanças do município. 

Quanto ao acordo para quitação do aporte devido no exercício, ressaltou 

que a fiscalização constatou que o parcelamento foi devidamente autorizado por lei 

municipal, dentro do próprio exercício e que o município dispõe do Certificado de 

Regularidade Previdenciária. 

Na seara dos recursos humanos esclareceu medidas visando regularizar 

as falhas em relação ao sistema Audesp, Fase III, ao desvio de função e às férias 

acumuladas, alegando a instauração de procedimento para verificar inconsistências 

no pagamento de gratificação relacionada a participação na equipe de visitação para 

redução de criadouros do Aedes Aegypti.  

Concluiu requerendo a emissão de parecer favorável, juntando 

documentos e justificativas ofertadas pelas Secretarias de Educação e do Meio 

Ambiente (ev. 143.2 e 143.6). 

Assessoria Técnica analisou a matéria de cálculos e validou os índices 

apurados pela fiscalização que indicaram cumprimento das destinações ao Ensino, 

Saúde e Fundeb, opinando pela emissão de parecer favorável, com recomendações 

para aprimoramento qualitativo das políticas educacionais e de saúde associados à 

composição do IEGM (evento 157.1). 

Manifestação sobre os aspectos econômicos indicou como bons os 

resultados contábeis do exercício, propondo a aprovação das contas, porém com 

recomendações para que a Origem revise e saneie os desacertos apurados em cada 

índice setorial  do IEG-M e se atente ao previsto na portaria nº 464/18 do Ministério 

da Fazenda (evento 157.2). 
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Congênere jurídica (evento 157.3) e Chefia de ATJ (evento 157.4) 

acompanharam os posicionamentos pela emissão de parecer favorável, com 

recomendações. 

Ministério Público de Contas elencou as desconformidades 

operacionais no âmbito do IEG-M, ressaltou o planejamento precário, o excesso de 

alterações orçamentárias, criticou a qualidade dos gastos no setor de educação e 

saúde, a demanda reprimida em creches, como razões para a emissão de parecer 

desfavorável, com recomendações (evento 95.1). 

Destacou que contribui para a reprovação dos demonstrativos, a 

ausência de repasse integral dos aportes do plano de amortização anual para 

cobertura do déficit atuarial do Instituto de Previdência Municipal, a gestão ineficiente 

da dívida ativa e a falta de efetividade do sistema de controle interno municipal. 

Propôs que se oficie o Corpo de Bombeiros, tendo em vista a falta de 

AVCB em unidades de saúde e ensino, bem como o Ministério Público Estadual, 

noticiando as omissões da Administração nas irregulares ocupações de imóveis 

públicos por particulares (eventp 162.1).  

Registro a situação das últimas contas apreciadas nesta e. Corte: 

 

Exercício Processo Parecer 

2021 6845.989.20 
Favorável com recomendações – Trânsito em julgado em 

05/03/2024. 

2020 2862.989.20 
Favorável comm recomendações – Trânsito em julgado em 

14/03/2023. 

2019 4514.989.19 
Favorável – Decisão alcançada em Pedido de Reexame (TC-

021696.989.21-9). Trânsito em  julgado em 27/07/2021. 

 

É o relatório. 
 
 
GCCCM/28  
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SEGUNDA CÂMARA        GCCCM 
  
SESSÃO DE 22/10/2027        ITEM 082 
 
Processo: TC-003891.989.22-0 
 

Interessada: PREFEITURA MUNICIPAL DE JALES 
 
Responsável: Luís Henrique dos Santos Moreira – Prefeito Municipal 
 
Período: 01/01 a 31/12/2022 
 
Assunto: CONTAS ANUAIS DO EXERCÍCIO DE 2022 
 
Advogados: Marcus Vinicius Ibanez Borges – OAB/SP nº 214.215 (ev. 13.1). 
 

Aplicação total no ensino 26,23% (mínimo 25%) 

Pessoal da Educação Básica – Novo FUNDEB 99,13% (mínimo 70%) 

Total de despesas do Novo FUNDEB 100% no exercício 

Investimento total na saúde 23,60% (mínimo 15%)  

Transferências à Câmara Em ordem 

Despesa de Pessoal 45,17% (máximo 54%) 

Encargos sociais Recolhimento parcial ao RPPS. Acordo firmado 
no mesmo exercício. Relevado. 

Subsídios dos Agentes Políticos Em ordem  

Precatórios e Obrigações Judiciais Em ordem 

Resultado da execução orçamentária Superávit de R$ 803.410,10 (0,40%)  

Resultado financeiro Positivo em R$ 21.352.391,99 

 
 2021 2022 Resultado 

IEGM C+ C+  

i-Planej C C Investimento, Pessoal, Programas e Metas. 

i-Fiscal C+ B 
Dívida Ativa, Dívida Fundada, Execução Orçamentária, Finanças, Gestão 
Fiscal, Precatórios, Transparência. 

i-Educ C+ B 

Dados gerais educação, Avaliação Escolar, Conselho Municipal de 
Educação, Infraestrutura, Material Escolar, Merenda, Mínimo Constitucional, 
Plano Municipal de Educação, Professor, Transporte Escolar, Uniforme, 
Vagas. 

i-Saúde B C+ 
Atenção Básica, Atendimento à População, Campanha, Conselho Municipal 
de Saúde, Equipe de Saúde da Família, Infraestrutura, Mínimo 
Constitucional, Profissionais da Saúde. 

i-Amb B B 
Contingenciamento, Infraestrutura, IQR, Plano Municipal de Saneamento 
Básico, Programa Ambiental, Resíduos Sólidos. 

i-Cidade C C 
Contingenciamento, Infraestrutura, Pessoal, Plano de Mobilidade Urbana, 
SIDEC (DEFESA CIVIL). 

i-Gov-TI C B+ Diretrizes de TI, Pessoal, Sistema AUDESP, Transparência. 

A- Altamente Efetiva / B+- Muito Efetiva / B – Efetiva / C+- Em fase de adequação / C- Baixo nível de adequação 

 

Porte Médio 

Região Administrativa de São José do Rio Preto 

Quantidade de habitantes: 48.7664 

 

 

 
4Dados do relatório Smart 2022. 
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EMENTA: CONTAS ANUAIS. PREFEITURA. ATENDIMENTO DOS 

ÍNDICES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. OCORRÊNCIAS NO IEGM. 2° 

ANO DO PRIMEIRO MANDATO. RELEVADAS COM RECOMENDAÇÕES. 

QUITAÇÃO PARCIAL DE APORTES DEVIDOS AO REGIME PRÓPRIO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. PARCELAMENTO NO MESMO EXERCÍCIO. 

PRECEDENTES. ADVERTÊNCIA. PARECER FAVORÁVEL. COM 

RECOMENDAÇÃO. COM OFÍCIO AO CORPO DE BOMBEIROS E AO 

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. 

 

I – A Administração de Jales demonstrou ter dado atendimento aos 

limites constitucionais e legais que orientam a análise das contas, durante o exercício 

de 2022, podendo-se remeter as desconformidades identificadas ao campo das 

recomendações, face aos precedentes existentes. 

a) A aplicação de recursos na manutenção do Ensino Geral atingiu 

26,23% das receitas e transferências de impostos, cumprindo-se os termos do artigo 

212 da CF/88. Atestou a fiscalização, ainda, que a totalidade das verbas do Novo 

Fundeb foi aplicada no exercício, com a destinação de 99,13% do montante à 

remuneração dos profissionais da educação básica. 

Cabe aqui, pontuar à Origem que implemente o serviço de psicologia e 

de serviço social na rede pública escolar, compondo equipes multiprofissionais, nos 

termos da Lei n. 13.935/19. 

Necessário, ainda, no âmbito da Educação Básica, que o Município 

institua educação em tempo integral, de forma a atender a Meta 6 do PNE, bem como 

utilize os saldos de Salário-Educação pendentes (R$ 2.666.652,69), de maneira a 

aprimorar e desenvolver as políticas públicas na área educacional, melhorando os 

serviços prestados à população. 

b) Também foi superado o mínimo de aplicação de recursos na 

Saúde, com investimentos de 23,60% da receita e transferências de impostos. 

c) No âmbito da gestão fiscal foi observada ocorrência de superávit 

orçamentário no fechamento do exercício equivalente a 0,40% das receitas 

arrecadadas, causando incremento de 7,84% no resultado financeiro que atingiu o 

montante de R$ 21,3 milhões, indicando a liquidez frente aos compromissos de curto 

prazo. 
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O Órgão apresentou superávit econômico de R$ 35,6 milhões e 

crescimento de 26,51% do Saldo Patrimonial. A dívida fundada, como proferido pela  

Fiscalização, tem se elevado constantemente nos últimos anos, registrando no 

exercício em exame o aumento de 13,47%, em decorrência do mapa de precatórios e 

de parcelamentos previdenciários, porém, ficou aquém do limite da resolução 

senatorial. 

Tais resultados não dispensam uma maior atenção aos haveres inscritos 

em Dívida Ativa e o estabelecimento de estratégia para efetiva recuperação desses 

valores, conforme pretende o art. 11 da Lei Fiscal5. 

Paralelamente, as alterações orçamentárias atingiram o montante de 

59,75% da despesa inicial fixada, sendo que 9,59% se referiram a créditos adicionais 

suplementares, abertos através de ato unilateral do Prefeito Municipal (Decreto), 

valendo-se de autorização genérica concedida pela Lei Orçamentária Anual. 

Friso que a Lei Complementar nº 101/2000 elencou como pressuposto 

da gestão fiscal responsável a atuação planejada e transparente por parte dos que 

administram a coisa pública (§ 1º do art. 1º), de forma que modificações elevadas 

possuem força para desarticular as prioridades que emergem do consenso entre os 

poderes Executivo e Legislativo, destoando das boas práticas preconizadas por esta 

Casa no sentido de que tais ajustes circundem a previsão inflacionária do período6. 

Anoto que embora o volume das alterações orçamentárias não tenha 

causado desajuste fiscal, a ocorrência vem se reiterando, devendo a Municipalidade 

ser advertida para que efetive o correto planejamento orçamentário, reduzindo as 

modificações orçamentárias, conforme disposto nos Comunicados SDG n. 29/10 e n. 

18/15. 

 
5 Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva arrecadação de 
todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação. 
6 Assim leciona a cartilha “Gestão Financeira de Prefeituras e Câmaras Municipais (2021, p. 26) 
2.1.1. A boa técnica e a moderada margem para créditos suplementares 
No último ano de mandato, assim como nos demais, recomenda-se a utilização de percentual moderado de alteração 
orçamentária, sendo esta a prévia e genérica autorização, na lei de orçamento, para abertura, por Decreto, de créditos 
suplementares (art. 165, § 8º, da CF). 
Tal comedimento prende-se ao fato de a realidade mostrar elevadas margens orçamentárias, superiores, às vezes, a 70% do 
orçamento total; isso, enquanto a inflação não supera a casa dos 10%. Eis um “cheque em branco” para o Executivo, a 
desestimular, e muito, a produção de bons orçamentos. 
Sob aquele excesso, poderia o Prefeito assim pensar: se posso modificar como quero o orçamento, por que então elaborar, de 
pronto, um eficiente projeto, sujeito a emendas e alterações por parte dos Vereadores, inviabilizando minhas futuras decisões de 
novas obras e serviços? 
Em nível elevado, aquela prévia concessão descaracteriza a função do Legislativo, abrindo portas para o déficit orçamentário e, 
dele decorrente, o aumento da dívida pública. 
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d) Enquadrado no Regime Especial, o TJ/SP atestou a suficiência 

dos depósitos para quitação de Precatórios. A Fiscalização também verificou o 

pagamento dos Requisitórios de Baixa Monta vencidos no exercício. 

A instrução constatou a regularidade dos registros contábeis, bem como 

verificou que se os recolhimentos continuarem nesse ritmo, as dívidas estarão 

liquidadas até 2029. 

e) A fiscalização atestou o recolhimento formal dos Encargos 

Sociais, inclusive com relação às obrigações em regime de parcelamento junto ao 

RPPS da localidade, administrado pelo Instituto Municipal de Previdência Social de 

Jales - IMPSJ. 

Contudo, conforme apontado pela Fiscalização, a Prefeitura deveria ter 

repassado o valor de R$ 12.657.481,57 no exercício em exame de aporte atuarial. 

Entretanto, o valor total transferido em 2022 foi de R$ 7.100.155,64, dos quais R$ 

6.730.267,91 representam os aportes para se fazer frente ao déficit atuarial e R$ 

369.887,73 correspondem a multas, juros e atualizações monetárias, em razão de os 

pagamentos terem sido realizados de forma extemporânea. 

Ressalte-se que os valores não pagos do aporte atuarial, referentes 

às competências de 06/2022 a 11/2022, na ordem de R$ 5.927.213,66, que 

atualizados atingiram R$ 6.166.666,35, foram objeto de parcelamento em 48 

prestações mensais, autorizado pela Lei Municipal nº 5.498, de 21 de dezembro de 

2022. 

Anoto que a ocorrência não é nova no Município, sendo constatada nas 

contas de 2020 e 20217, que receberam parecer favorável, como também em 20198, 

ocasião em que na condição de relatora do Pedido de Reexame (TC-021696.989.21-

9) fui voto vencido, tendo prevalecido o voto revisor proferido pelo Conselheiro Renato 

Martins Costa, que assim aduziu: 

Na situação dos autos, considerando a condição financeira do Município, bem 

como o fato de o parcelamento ter sido firmado dentro do exercício, tenho 

que a falha possa ser excepcionalmente relevada. 

 
7 2020 – TC-002862.989.20; 2021 – TC-006845.989.20.  
8 2019 – TC-004514.989.19. 
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Apenas a título argumentativo, caso a Municipalidade tivesse transferido 

integralmente o aporte atuarial ao RPPS dentro do exercício, o déficit 

financeiro totalizaria R$ 2.062.539,56, representando 5,41 dias de 

arrecadação, abaixo, portanto, do patamar usualmente aceito por esta E. 

Corte. (TCESP – TC-021696.989.21 – Pedido de Reexame – Voto Revisor – 

Conselheiro Renato Martins Costa – DOE:27/04/2023 – Trânsito em Julgado: 

05/05/2023). 

Observo que no exercício em apreço, ambas as condições foram 

cumpridas, parcelamento realizado dentro do exercício e a situação financeira da 

Municipalidade se mostra melhor, registrando resultado financeiro positivo de R$ 

21.352.391,99, que descontando a quantia faltante do aporte atuarial devida no 

exercício, R$ 5.927.213,66, ainda haveria um saldo positivo de R$ 15.425.178,33. 

Cabe ressaltar que houve o ajuste das alíquotas patronal e do servidor 

de modo a atender a EC 103/19, bem como a instituição de previdência complementar, 

contudo, foi enfatizado pela Fiscalização, nos relatórios do Instituto de Previdência de 

Jales de 2020 a 2022 (TC-004438.989.20, TC-002926.989.21 e TC-002321.989.22), 

que o plano de equacionamento do déficit atuarial do regime não está compatível com 

a capacidade orçamentária, financeira e fiscal do ente federativo. 

Nessa conformidade, por segurança jurídica e com base nos 

julgamentos precedentes da municipalidade, remeto a matéria ao campo das 

ressalvas, advertindo à Origem para que finalize à elaboração de estudos técnicos de 

avaliação de viabilidade financeira, orçamentária e fiscal, anunciado na oportunidade 

da defesa, e implemente as ações necessárias para suportar o plano de custeio 

proposto na avaliação atuarial e a não comprometer a adequada manutenção da 

entidade previdenciária, evitando novos parcelamentos e atentando-se, como 

destacado por ATJ, aos termos da Portaria n. 464/18 do Ministério da Fazenda. 

f) A transferência financeira à Câmara Municipal observou a 

limitação disposta no artigo 29-A da Carta da República. 

g) Foram respeitados os limites e condições estabelecidos pela Lei 

de Responsabilidade Fiscal, inclusive em relação à Despesa de Pessoal, que se fixou 

em 45,17% da RCL no 3º quadrimestre, com aderência ao que estabelece a alínea b 

do inciso III do art. 20 da LRF. 
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Ainda no âmbito dos recursos humanos, deve a Origem fornecer 

informações fidedignas ao Sistema Audesp – Fase III, quanto à composição de seu 

quadro de pessoal. 

A Lei Municipal n. 1.925/91 prevê o pagamento de gratificação destinado 

aos integrantes da equipe de visitação para redução de criadouros de Aedes Aegypti. 

Contudo, foi constatado pela Fiscalização, que houve o pagamento da referida 

gratificação a 14 servidores não integrantes da mencionada equipe e, por outro lado, 

há nove servidores, participantes da referida equipe, que não receberam tal benefício 

no exercício.  

A defesa informa que “foi instaurado um procedimento sob 

responsabilidade da Controladoria do Município, para levantamento e apuração de 

eventuais irregularidades nos pagamentos ou possível falha na formalização de 

documentos que deveriam atualizar os dados da equipe de visitação para redução de 

criadouros do mosquito da Dengue, uma vez que em razão da pandemia do 

Coronavírus algumas substituições acabaram sendo necessárias, situação que pode 

ter causado falha de aspecto formal na documentação.” 

Nestes termos, acompanho ATJ, sob o aspecto jurídico, e determino que 

a Fiscalização acompanhe o deslinde da matéria.  

Ademais, necessário que a Municipalidade revise a lei concessora da 

referida gratificação, que prevê convênio com a Sucen, haja vista a extinção da 

referida entidade, por meio do Decreto Estadual n. 66.664/2022. 

Quanto à questão da jornada do cargo de agente de educação infantil9, 

alterada pela Lei Complementar n. 334, de 09/12/2020, estabelecendo quatro horas 

de HTC (horário de trabalho coletivo) e seis horas para livre escolha do servidor, a 

matéria está em análise por meio da Notícia de Fato/ Representação junto ao 

Ministério Público do Estado de São Paulo, sob o nº 43.0311.0000956/2022-0 

(Processo SEI nº 29.0010220213.2022-54), a Fiscalização deverá acompanhar o 

deslinde da matéria. 

 
9 Sobre a matéria está em a andamento Notícia de Fato/ Representação junto ao Ministério Público do 
Estado de São Paulo, sob o nº 43.0311.0000956/2022-0 (Processo SEI nº 29.0010220213.2022-54). 
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Ainda, nessa seara, cabe ao Município cessar os casos de desvio de 

função e regularizar os períodos de férias acumuladas. 

h) Os Subsídios dos Agentes Políticos, em consonância com o 

disposto pela Fiscalização, não sofreram a incidência de RGA no exercício, 

encontrando-se em ordem. 

II – Avalio, na sequência, aspectos operacionais sobre os atos praticados 

pela Administração, com foco nas análises processadas pelo IEG-M, metodologia 

implantada por esta Corte que busca transcender a aferição de legalidade estrita e 

ponderar aspectos dos resultados concretos obtidos na condução da execução 

orçamentária e financeira. 

No que diz respeito à qualidade dos gastos, considerando as 

informações prestadas a esta e. Corte para a formulação do IEG-M – Índice de 

Eficiência da Gestão Municipal, destaca-se que o Município se manteve estagnado 

no índice C+, refletindo inadequações na efetiva entrega de serviços almejados pela 

população. 

 

Tal indicador traduz as dificuldades do Município em avançar nos vetores 

i-Planejamento e i-Cidade, mantidos no estrato C, bem como a queda em relação ao 

ano anterior, no i-Saúde (B para C+). Conquanto tenha havido uma melhora no i-Fiscal 
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e i-Educ (C+ para B), bem como no i-Gov-TI (C para B+) esses aspectos também 

merecem adequações.  

Sob perspectiva do Planejamento, destacam-se os achados sobre falta 

de mecanismos que permitam o monitoramento da execução das demandas 

originárias da participação popular, ausência de articulação de um conjunto de ações 

que concorram para um objetivo comum preestabelecido, impedindo a aferição da 

eficiência do diagnóstico e da adequação finalística dos programas previstos no PPA 

do município, adoção de programas genéricos, sem clara vinculação com um 

problema social ou situação a ser corrigida, falta de sinergia entre os Planos Setoriais 

e o Programa de Governo, necessidade de aprimoramento dos programas, ações, 

metas e indicadores do Plano Plurianual (PPA), inclusive quanto ao estabelecimento 

de metas físicas, lacunas que, associadas ao escopo restrito das atividades do 

Controle Interno, a falta de implementação de sua nova estrutura e de local adequado 

para o desempenho de suas funções, comprometem aquele objetivo de garantir 

instituições eficazes, responsáveis e transparentes e de garantir a tomada de decisão 

responsiva, inclusiva, participativa e representativa em todos os níveis, objetivo das 

ODSs 16.6 e 16.7. 

As ocorrências citadas no i-Cidade merecem atenção especial por parte 

do Executivo visando o saneamento, haja vista que revelaram falta de regulamentação 

do Conselho Municipal de Proteção e Defesa Civil, ausência de ações direcionadas a 

estimular a participação de entidades privadas, não divulgação da existência ou 

localização de áreas de risco, inexistência de um canal de atendimento de 

emergências disponível à população para o registro de ocorrências de desastres, 

ausência de elaboração do Plano de Mobilidade Urbana, existência de calçamento 

público sem acessibilidade, não cumprimento de parcela das metas de qualidade do 

transporte público agravada pela falta de pesquisa de satisfação dos usuários durante 

o exercício examinado e a existência de vias públicas sem manutenção e sinalização 

(vertical e horizontal) adequadas, de forma a alcançar as metas traçadas pela ONU 

de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 1.5, 11.2, 11.5, 11.7, 11.b, 17 e 17.1410. 

 
10 1.5 Até 2030, construir a resiliência dos pobres e daqueles em situação de vulnerabilidade, e reduzir a exposição e 

vulnerabilidade destes a eventos extremos relacionados com o clima e outros choques e desastres econômicos, sociais e 
ambientais; 
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Necessário salientar que é preocupante a queda na dimensão do i-

Saúde, que foi objeto de destinação per capita de R$ 1.075,33, acréscimo de 32,78% 

no ano (2021 = R$ 809,86) , porém, ainda, se encontrando abaixo da média dos demais 

municípios (R$ 1.311,65), exortando-se o responsável a promover treinamento 

específico aos membros do Conselho Municipal de Saúde e a exigir o cumprimento 

de suas atribuições legais previstas, cumprir as metas do Plano Municipal de Saúde, 

buscar atender as metas fixadas pelo Programa Nacional de Imunizações (PNI), 

adequar a composição das equipes de Estratégia de Saúde da Família, que, no 

exercício, encontravam-se desfalcadas, de modo a dar cobertura a todas as 

microáreas e regularizar as ocorrências verificadas quando das visitas operacionais 

nas Unidades de Estratégia da Saúde da Família, bem como obter o AVCB dos 

estabelecimentos de saúde, garantindo cobertura universal de saúde, incluindo a 

proteção do risco financeiro, o acesso a serviços de saúde essenciais de qualidade e 

o acesso a medicamentos e vacinas essenciais seguros, eficazes, de qualidade e a 

preços acessíveis para todos, conforme tenciona a ODS 3.8. 

No âmbito do i-Educ, apurou-se que as políticas educacionais 

receberam investimento de R$ 13.090,45 para cada um dos 3.942 estudantes da rede, 

incremento de 22,25% no comparativo com o ano anterior (2021 = R$ 10.707,58), porém, 

abaixo da média dos Municípios jurisdicionados (R$ 15.574,16), devendo a fiscalizada 

perseguir a concretização das metas do Plano Nacional de Educação e da Agenda de 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU11 e, especialmente, elaborar um 

 
11.2 Até 2030, proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros, acessíveis, sustentáveis e a preço acessível para todos, 
melhorando a segurança rodoviária por meio da expansão dos transportes públicos, com especial atenção para as necessidades 
das pessoas em situação de vulnerabilidade, mulheres, crianças, pessoas com deficiência e idosos; 
11.5 Até 2030, reduzir significativamente o número de mortes e o número de pessoas afetadas por catástrofes e 
substancialmente diminuir as perdas econômicas diretas causadas por elas em relação ao produto interno bruto global, incluindo 
os desastres relacionados à água, com o foco em proteger os pobres e as pessoas em situação de vulnerabilidade; 
11.7 Até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, inclusivos, acessíveis e verdes, particularmente 
para as mulheres e crianças, pessoas idosas e pessoas com deficiência; 
11.b Até 2020, aumentar substancialmente o número de cidades e assentamentos humanos adotando e implementando políticas 
e planos integrados para a inclusão, a eficiência dos recursos, mitigação e adaptação às mudanças climáticas, a resiliência a 
desastres; e desenvolver e implementar, de acordo com o Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030, 
o gerenciamento holístico do risco de desastres em todos os níveis; 
Objetivo 17. Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável; 
17.14 Aumentar a coerência das políticas para o desenvolvimento sustentável. 
 
11 ODS 4. Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da 
vida para todas e todos. 
ODS 4.1 - Até 2030, garantir que todas as meninas e meninos completem o ensino primário e secundário gratuito, equitativo e 
de qualidade, que conduza a resultados de aprendizagem relevantes e eficazes. 
ODS 4.2 Até 2030, garantir que todos as meninas e meninos tenham acesso a um desenvolvimento de qualidade na primeira 
infância, cuidados e educação pré-escolar, de modo que eles estejam prontos para o ensino primário 
ODS 4.6 Até 2030, garantir que todos os jovens e uma substancial proporção dos adultos, homens e mulheres estejam 
alfabetizados e tenham adquirido o conhecimento básico de matemática. 
ODS 4.a Construir e melhorar instalações físicas para educação, apropriadas para crianças e sensíveis às deficiências e ao 
gênero, e que proporcionem ambientes de aprendizagem seguros e não violentos, inclusivos e eficazes para todos 
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programa de inibição ao absenteísmo de professores, adequar a frota escolar, prever 

recursos orçamentários ao funcionamento do Conselho de Alimentação Escolar – 

CAE, buscar equacionar a discrepância no desempenho das escolar municipais e 

oferecer recursos tecnológicos suficientes. 

Deve, ainda, buscar atingir as metas propostas pelo IDEB, realizar a 

busca ativa pontual, garantindo a frequência regular dos alunos, melhorar a formação 

dos professores, implantar escolas em tempo integral nos anos iniciais, envidar 

esforços para implantar um sistema próprio de avaliação do município, adequar o 

número de alunos por turma e obter o AVCB das unidades de ensino.  

Ademais, necessário que o Município atenda a demanda por vagas (123) 

na educação infantil, melhore os sistemas de segurança e acessibilidade nas escolas 

municipais, bem como promova reparos na estrutura, manutenção de equipamentos 

e jardinagem e relativamente ao Plano Municipal de Educação, estabeleça um 

cronograma com metas temporais. 

A Fiscalização Ordenada sobre a temática creches, veio ratificar a 

necessidade de reparos e adequações na estrutura e a falta de AVCB, situações que 

juntamente com os demais apontamentos, demandam adequação. 

 No campo das políticas ambientais, objeto das metas de 

Desenvolvimento Sustentável 11.6, 12.4 e 12.8,12 deve a gestão providenciar a 

atualização dos Planos Municipais ou Regionais de Saneamento Básico e de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos, ampliar a coleta seletiva e aprimorar a triagem, 

fiscalizar o acondicionamento e a destinação/disposição final no gerenciamento dos 

Resíduos Sólidos da Construção Civil, providenciar a aplicação de camadas 

intermediárias e finais na cobertura de solo do aterro, melhorar a vias de acesso ao 

 
ODS 4.c - Até 2030, substancialmente aumentar o contingente de professores qualificados, inclusive por meio da cooperação 
internacional para a formação de professores, nos países em desenvolvimento, especialmente os países menos desenvolvidos 
e pequenos Estados insulares em desenvolvimento. 
12 11.6 - Até 2030, reduzir o impacto ambiental negativo ‘per capita’ das cidades, inclusive prestando especial atenção à qualidade 
do ar, gestão de resíduos municipais e outros. 
12.4 Até 2020, alcançar o manejo ambientalmente saudável dos produtos químicos e todos os resíduos, ao longo de todo o ciclo 
de vida destes, de acordo com os marcos internacionais acordados, e reduzir significativamente a liberação destes para o ar, 
água e solo, para minimizar seus impactos negativos sobre a saúde humana e o meio ambiente  
12.8 Até 2030, garantir que as pessoas, em todos os lugares, tenham informação relevante e conscientização para o 
desenvolvimento sustentável e estilos de vida em harmonia com a natureza 
ODS 13.2 Integrar medidas da mudança do clima nas políticas, estratégias e planejamentos nacionais 
ODS 13.3 Melhorar a educação, aumentar a conscientização e a capacidade humana e institucional sobre mitigação, adaptação, 
redução de impacto e alerta precoce da mudança do clima 
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aterro e promover um controle eficaz de entrada, assim como, impedir a coleta de 

resíduos por catadores, dentro do aterro. 

Nessa seara, foram constatadas, ainda, deficiências no gerenciamento 

de rejeitos, a necessidade de adoção de ações para o uso racional de recursos 

naturais, especialmente direcionadas ao reuso de materiais e à compostagem, 

situações que quando da Fiscalização Ordenada sobre resíduos sólidos foram 

confirmadas e algumas se mostraram agravadas, devendo a Municipalidade promover 

as regularizações. 

O Município deve, também, acompanhar e fiscalizar a execução do 

contrato13 de concessão n. 01/2018 com a empresa J C Ambiental Construtora Jales 

Ltda. e do contrato de prestação de serviços n. 164, que visa a operação e 

manutenção do aterro sanitário. 

Necessário salientar que na dimensão do i-Fiscal deve haver a 

disponibilização de programas de treinamentos específicos aos fiscais tributários e 

fiscalização destinada a detectar contribuintes que deixaram de emitir a nota fiscal de 

serviços por determinado período ou que apresentaram queda acentuada em suas 

operações. Cabe, ainda, promover melhor controle e recuperação da dívida ativa. 

Já no âmbito do i-Gov-TI, deve a Municipalidade disponibilizar 

digitalmente os serviços de pesquisa de satisfação em relação aos serviços prestados 

pela prefeitura e os agendamentos de consultas e exames, em relação a doenças 

crônicas, elaborar um Plano de Continuidade de Serviços de Tecnologia da 

Informação, implantar uma política de cópia de segurança (backup), promover um 

inventário atualizado dos ativos de Tecnologia da Informação (TI) e prever a instalação 

de softwares de gestão de processos para precatórios, gestão de negócios, saúde, 

ensino e saneamento. 

Assim, embora pertinentes as preocupações do d. MPC com as 

deficiências identificadas, entendo que se possa, no caso vertente, 2º ano do primeiro 

mandato do atual prefeito, baseada em várias decisões proferidas por esta Corte, 

remeter as falhas ao campo das recomendações para que sejam sanadas. 

 
13 Objeto: gestão e operação da área de transferência e triagem, além do processamento, transbordo, transporte e destinação 
final dos rejeitos e resíduos da construção civil e gerenciamento dos resíduos lenhosos decorrentes da poda de árvores. 
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Os demais achados que constaram da instrução, embora não impliquem 

em gravame para as contas, deverão ser objeto de providências corretivas pela 

Prefeitura, o que será oportunamente verificado pelas equipes de fiscalização desta 

Corte. 

Ante o exposto, acompanho as conclusões de ATJ e sua Chefia e voto 

pela emissão de PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL à aprovação das contas da 

Prefeitura Municipal de JALES, exercício de 2022, excetuando aqueles atos, 

porventura, pendentes de julgamento neste e. Tribunal. 

Determino, à margem do parecer, a expedição de ofício ao Executivo 

Municipal, com recomendações para que: 

- Saneie as falhas apontadas nas fiscalizações ordenadas e operacionais; 

- Aperfeiçoe a atuação do controle interno; 

- Melhore o desempenho global da gestão e aprimore as técnicas de Planejamento 

Governamental; 

- Milite pelo aprimoramento operacional das diversas dimensões do IEG-M, alinhando-

se aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; 

- Modere as alterações orçamentárias ao índice inflacionário do período, revendo o 

limite de autorizações concedidos pela LOA. 

- Engaje-se na recuperação dos créditos inscritos em Dívida Ativa e mantenha controle 

eficaz sobre tais créditos; 

- Contabilize e manuseie corretamente os recursos recebidos a título de emendas 

parlamentares individuais; 

- Evite os reiterados parcelamentos de aporte atuarial, de modo a conter o montante 

da dívida de longo prazo e não afetar as gestões futuras quanto a investimentos e 

implementação de políticas públicas; 

- Adeque a avaliação atuarial à capacidade orçamentária, financeira e fiscal do ente 

federativo;  

- Regularize as inconsistências identificadas no quadro de pessoal junto ao Sistema 

Audesp – Fase III;  
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- Finalize o procedimento instaurado para apuração dos pagamentos de gratificação 

à equipe de visitação para redução dos criadouros de Aedes Aegypti, tomando as 

providências para regularização, inclusive sobre a necessidade de devolução ao 

erário público; 

- Cesse os casos de servidores em desvio de função; 

- Regularize a concessão de períodos de férias, evitando acúmulo de períodos; 

- Contabilize todas as contas bancárias existentes; 

- Aprimore o controle e a manutenção dos veículos da frota municipal, promovendo a 

correta destinação daqueles que se encontrem inservíveis; 

- Adote medidas visando a adequada utilização dos bens imóveis municipais, 

assegurando o cumprimento de sua finalidade pública; 

- Assegure que a conta única específica e vinculada ao Fundeb seja não só de 

titularidade, mas, de fato, controlada pela Secretaria Municipal de Educação; 

- Implemente o serviço de psicologia educacional e de serviço social na rede pública 

escolar compondo equipes multiprofissionais; 

- Utilize o saldo do salário-educação de forma a aprimorar as políticas públicas na 

área educacional; 

- Amplie o fornecimento de educação em tempo integral; 

- Garanta a fidedignidade e integralidade das informações encaminhadas ao Sistema 

AUDESP, bem como às respostas dadas ao questionário do IEG-M; 

- Dê atendimento a Lei de Acesso à Informação e a Lei da Transparência; 

- Cumpra com as instruções, requisições e recomendações desta Casa.  

Determino a expedição de ofício ao Corpo de Bombeiros, com cópias 

de relatório e voto, para conhecimento sobre a falta de AVCB em prédios públicos. 

Nos termos propostos pelo MPC, oficie ao Ministério Público 

Estadual, noticiando acerca das ocupações de imóveis públicos por particulares, 

tratada nos itens C.2.2.2.2.1 e C.2.2.2.2.2 do relatório de instrução de encerramento 

do exercício (fls. 189 a 192). 
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A fiscalização acompanhará o cumprimento das providências 

anunciadas na oportunidade da defesa, bem como das recomendações e 

determinações aqui expedidas em suas próximas inspeções. 

Transitada em julgado a decisão, cumpridas todas as providências e 

determinações cabíveis e verificada a inexistência de novos documentos, arquivem-

se os autos. 

 
 
 
 
GCCCM/28 
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ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO
1- AÇÃO GOVERNAMENTAL

Aumento de Despesa Obrigatória de Caráter Continuado derivada de Lei ou Ato 
Administrativo Normativo, conforme Art.17 § 1º da LC 101/2000.

2- DESCRIÇÃO DA AÇÃO GOVERNAMENTAL
Estimativa de Impacto Orçamentário e Financeiro referente a criação do cargo de 
Superintendente do IMPSJ.

3- PROGRAMAÇÃO DE PAGAMENTO
4- FONTE 

DE 
RECURSO

VALOR R$
2025 2026 2027

VR. DESTE 
IMPACTO 116.020,31 208.836,56 219.278,38

VR. TOTAL 116.020,31 208.836,56 219.278,38

01 – Tesouro

5- IMPACTO ORÇAMENTÁRIO
 Dotação Necessária P/ 2025 127.333.078
 Dotação Inicial 115.896.222
 Diferença     (11.436.856)

6- IMPACTO NO ÍNDICE LEGAL
PERCENTUAL %

2025 2026 2027
TOTAL 50,80 52,37 52,78

7- COMPENSAÇÃO DE EFEITOS FINANCEIROS NA CRIAÇÃO OU AUMENTO DE 
DESPESA

Informo, em atenção ao art. 16, da LC 101/2000 que a despesa a ser aumentada é adequada 
com a Lei Orçamentária Anual, compatível com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, que existe previsão na LOA 2024, que a mesma será consignada na LOA dos 
exercícios seguintes de acordo com o item “3-Programação de Pagamento” e que há 
disponibilidade financeira sendo que, a diferença do item “IMPACTO ORÇAMENTÁRIO” será 
coberta durante o exercício de 2025 conforme for apurada a necessidade de contenção de 
outras despesas ou até mesmo por possível excesso de arrecadação a ser verificado.

Data: 02/06/2025                                     
_____________________________
Luis Henrique dos Santos Moreira

8- DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA
Declaro, para os fins dispostos no inciso II do art. 16 da Lei Complementar nº 101 

de 04 de maio de 2000 – LRF, que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e 
financeira coma a Lei Orçamentária Anual – LOA, e é compatível com o Plano Plurianual – PPA 
e a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO.

Data: 02/06/2025
_______________________________

Luis Henrique dos Santos Moreira
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e-mail: camara@jales.sp.leg.br                                                         Site: www.jales.sp.leg.br

DESPACHO DA SECRETARIA LEGISLATIVA
Este documento tramitou em conformidade com as diretrizes regimentais.

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Jales. Para verificar as 
assinaturas, clique no link:  
https://jales.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=WF0016VK97W0EGCW , ou vá até o site 
https://jales.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este documento é 
válido:

Código para verificação: WF00-16VK-97W0-EGCW
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